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O MUNTCíptO DE PORTO CATVO - AI-AGOAS, com sede âdministrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ne l'8, Bairro -
centro, cEP: 57.900-OOO, inscrito no CNP.I sob o ne 12.366.72010001-54, por meio da Pregoeira e equipe de ãpoio

designados por portaria do Excelentíssima Senhora Prefeita, torna público, para conhecimento dos interessados, que

realizará licitação na modalidade pnEcÃo, na forma ELETRÔNICA, nos têrmos da Lei ne 4.133 de 20 1 Lei

Complementar ne 123/2006 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

1" DO OBTETO

1.1. O objeto da presente licitâção é o REGtsTRo DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ATIMENTAR, VISANDO ATENDER ÂS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNtctpAI DE EDUcAçÃo DE poRTo cALVo/AL, conforme condiçôes, quantidades e exigências êstabelecidas

neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será por !!g41, conforme tabela constante do Termo de Referência, fãcultando-se ao licitante a

participãção em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTTCTPAçÃo NA LrcrrAçÃo

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e na plataforma da Bolsa Nacional de Comprâs

o br

2.2. O llcitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representânte, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabitidade do câdãstrâdo conferir â exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relâcionados

no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.

2.4. A não observância do di5posto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2,5,3, empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor

de mais de 5% (cinco por cento) do câpital com direito a voto, responsáve I técnico ou subcontratado, quando

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoâ física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5,5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciâ1, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau;

2.5,6. empresas controladoras, controladasou coligadas, nostermosda Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976,

concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou.iurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à dlvulgação do edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infântil, por submissão de trabalhadores

a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6. Para se promover o desênvolvimento econômico e social no âmbito municipel, a ampliâção da eficiência
das políticãs públicas, o incentivo à inovação e o tratamento diferenciado e simplificado paÍa as MPE, a

autoridade competente poderá, iustificadâmente, dâr prioridade de contratação às MPE, que seiâm
sêdiadas local e que possuam propostas de até 5% (cinco por cento) superiores em relação ao melhor preço
válido, conforme as Leis Complementar ne123/2006, ne 128/2008 e ne L4712014 e Lei Municipãl ne

87tl2OO9.

2.7. Os itens da prêsente licitação são de participâção EXCLUSIVA de microempresas e empresas de pequeno
porte e sociedadês cooperâtivas enquadradas no art.34 da Lei ne 11.488/2007.

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de

julgamento.

3,2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme

o critério de julgamento adotado neste Edital, até â data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.

tlP,
l
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3. DA APRESENTAçÃo DÂ pRoposrA E Dos DocuMENTos DE HABTUTAçÃo
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3.3. No cadastramento da proposta iniciâ1, o licitante declarará, em campo próprio do sistemâ, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende â integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajUstamento de conduta vigentes na datã de sua entrega em definitivo e que cumpre

plenamente os requisitos de habilitâção deÍinidos no instrumento convocatório;

3.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso llldo art.5e da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reâbilitado da PÍevidência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3.5. O licitante organizado em coôperativa deverá declãrar, aindâ, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 dã Lei ne 14.133, de 2021.

3,3.6. O fornecedor enquâdrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo

3'daLei Com ple m entar ne 12 3, de 2006, estândo a pto a usufruir d o tratamento fãvorecido estabelecido em

seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1s ao 3s do art.4e, da Lei n.e 14.133, de 2021.

3.3.7.

3.4.

3.5.

3.6.

A falsidade das declarações de que trata o item 3.3 sujeitará o licitante às sançôes previstas na Lei ne 1.4.133,

de 2021, e neste Edital.

Os licitantes poderão retirar ou substituir â proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação antecêder as

fases de apresentação de propostas e lances e de.iulgamento, os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no sistema, até a abertura da sessão públicâ.

Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de

envio de Iances.

Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados pãra apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:

3.7.

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7" xxxlll. da

Constituicão;
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3.7.1, a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá

tânto em relação aos lances intermediários quanto em relação âo lance que cobrir a melhor oferta; e

3,7.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo

de que trata o subitem acimâ.

3.g. O valor final mínimo ou o percentuat de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.8.1. valor superior a lance já registrãdo pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de iulgamento

por menor preço; e

3.A.2. percentual de desconto infe rior a lance já registrâdo pelo fornecedor no sistema, q uando adotado o critério

de julgamento por maior desconto.

3.9. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do it€m 3.7.

possuirá caráter sigiloso parâ os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar âs operações no sistema eletrônico

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diânte da

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimênto, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos, sem contudo se identificaÍ:

4.1.1. valor unitário, subtotal do item e vãlor total do item;

4.L.2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Íermo de Referência;

4.2. Íodas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenclários, trabalhistas,

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do ob.ieto.
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleiteâr qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7, A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçõês nelas contidas, em

conformidâde com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executâr

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando

requerido, suã substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) diâs, a contar da data de sua apresentãção.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

4,10, O descumprimento das regras su pra mencio nadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar

a responsabilizâção pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a âdoção das medidas necessárias ao exato cumprimento dâ lei, nos

termos do art.71. inciso lx, da constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço nã execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar'se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

5,2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de hâbilitação, quando for o caso,

anteriormente inseridos no sistema, até a aberturâ da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5,2.2. A desclassificação será sempre fundamentadã e registrada no sistema, com acompanhamento em

real por todos os participantes.

tempo
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5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a

efeito nã fase de aceitação.

5,3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes

5.5, lniciâda â etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

etetrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6. o lance deverá ser ofertado pelo valoí unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer ,ances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último

por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença dê valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertâ será nos termos do ârt.57 da

Lei Federal 74.f33 I 2027.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o

registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas com valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

5.12. A inexiquibilidade de que trata o texto anterior, só será considerada após diligência do agente de contratação ou

de comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

5.12.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor dâ proposta;

5.12.2. lnexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

5,13. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ãberto", os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.14.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de



0000s5
Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO
Rua Dr. Antônio Dorta. no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000

CNPJ N." 12.366.7 2010001-54
Têlêfone: (82) I 9423-0220 / E-mail: p@bAltq9ajvql@gEaÚ§9!0

*o
duração da sessão públicâ.

5.14.2. A prorrogâção automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancês enviados nesse período de prorrogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

5.14.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- á

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.14.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relâção à proposta classificada em segundo lugar for de pelo

menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da

disputa aberta, para a definição dâs demais colocãções.

5,14,5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários

5.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de vaiores-

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrâdo

em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do

fato pelo Pregoeiro âos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. Caso o licitante não apresente lãnces, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fãse

fechada do modo de disputã aberto e fechado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lânces, o critério de desempate será aquele previsto no gIL

60 da Lei ns 14.133 de 2O2r nesta ordem

5.21.L.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar novâ propostâ em ato

contínuo à classificaçãoi

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico

poderá permanecer ãcessívêl aos licitantes para a recepção dos lances.
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S.Zl.l.2, avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser

utili2ados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitânte de âções de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou

prestados por:

5.27.2.7. empresas estabelecidas no território do município do órgão ou entidade da Administração Pública

Municipal licitante ou no território do Estado em que este se localize;

5.21.2.2. empresas brasileiras;

5.21.2,3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns L2.187. de 29 de dezemb ro de

2009

5.2L.2.5. As propostas serão ordenadas na sequência, igualmente em ordem crescente

5,22.f. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de clâssificâção inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.2. A negociação será realizâda por meio do sistema, podendo ser acompanhâdã pelos demais licitantes.

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório-

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitânte mais bem classiÍicado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

5.22.5. É facuttado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado

permanecer acima do preço máximo ou iníerior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá

negociar condições mais vantajosas, após deÍinido o resultado do julgamento.
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pelo licitante, antes do fim do prazo

5,23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6,1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro

lugar atende às condiçôes de participação no certame, conforme previsto no ãrt. 14 da Lei ne 14.133/2021,

legislação corretata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediânte a consulta aos seguintes cadastros:

a) srcAF;

b) Cadastro Nacional de Êmpresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mântido pela Controladoria-Geral da união

htt ortaltrans arencla ov.br 5a ncoes ceis te

c) cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

{https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

d) Consulta consolidada de Pessoa Jurídica do TcU, no link https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;

e) consulta ao Cadastro Nacional de Pessoâ Jurídica (CNPJ), mantido pela Receita Federal do Brasil, no link
http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributariâ/cadastrosconsultas-cnpi.

6.2, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por

força da vedação de q ue trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relâtório de ocorrências

lmpeditivas lndiretas.

6.3.2. O licitânte será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

5,5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento

7

rl&:,

5.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.
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edital

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento fãvorecido, o pre8oeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugâr quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos

6.7. SeÍá desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. apresentaÍ preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para â contratação;

6.?.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exiSido pela Administração;

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequ ibilid ad e das propostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor

global estimãdo.

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do

regime de execução.

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanáveis.

6.8.1. A inexêquibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que

comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçóes acima, a análise de exequibilidade e

sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. N os regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitadã integral, semi-integrâda ou

integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela supeÍação do valor global estimado;
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6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cu.ia proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entrê este último e o valor da proposta,

sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos

complementares, poderão ser efetuadas diiigências, para que a empresa comprove a exêquibilidade da

ProPosta-

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários

por meio de planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pelâ Administração, o licitante clãssificado

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.U.1. Em se tratando de serviços de engenhâria, o licitante vencedor será convocado â apresentãr à

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o

modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificaçôes e Despesas lndiíetas (BDl)e

dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a

utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratãção semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequâções indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e parâ balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prâzo indicâdo pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostâs;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse re8ime.

6.13. Caso o Termo de Referência exi.ia a apresentação dê amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob penã de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15, Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistemã

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativã aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

*ce
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6.17, Se a(s) amostra(s) âpresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro anâlisará a

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. seguir-se-á com a verificação da(s)

âmostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de umâ que atenda às especificações constantes no

Termo de Referênciâ.

7. DA FASE DE HABITITAçÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demon§trar a capacidâde do

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ed§:.102-ê-zq

da Lei ne 14.133, de 2021:

7.1.1. Hâbilitação iurídicâ:

7.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercântis, a cargo da

Junta comercial dã respectiva sede;

7,L,1.2, Em se tratando de miffoempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuia aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www ôorta ldoe m reendedor br

7.1.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado nã Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

7.1.1.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbâção no Registro onde

tem sede â matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

7.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova dâ indicação dos seus administradores;

7.1.1.6, No o caso de emprêsa ou sociedade êstrangeire êm funcionamento no País: decreto de autorização;

7.1.1.7. No caso dê cooperativa: ata de fundação e estâtuto social em vigor, com a atâ da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Juntâ Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas.lurídicas

dâ respectiva sede, bem como o registro de que trãta o ãrt. 107 dâ Lei ne 5.764, de L971;

7.1,1.8, Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

resPectiva.

7.1.2. Habilitaçãotécnica:

7.1.2.1. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídicâ de direito público ou privado, comprovando que a

licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória, no percentual o fornecimento mínimo de

30%, de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

7,1.2.2. SeÍá edmitidâ, pãra fins de comproveção dê quentitetivo mínimo, a apresêntação e o somatório de

diferentes atestâdos executados de forma concomitante.

7.1.2.3. De acordo com as exigências inerentes e específicas ao objeto, todos os licitantes devem atender

a legislação vigente, conforme a prática de mercado exemplo de:

al Deverá ser âpresentado o Alvará da vigilância sanitária;

Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORÍO CALVO

Rua Dr. Antônio DoÍta, no 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000
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7.1.2.4. Como forma de Diligênciã, se o Pregoeiro verificar a real necessidade, poderá solicitãr do licitante todas as

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre

outros documentos, nota fiscal, cópiã do contrato que deu suporte à contÍatação' endereço atual dã

contratante.
7.1.2.5. Os atestâdos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filiâl do

fornecedor.
7.1.2.6. o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço atual da Contratante e locâl em que foi executado o objeto contratado, dentrê

outros documentos.

7.1.3. Habilitação fiscal e trabalhista;

7.1.3.1. a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

(cN PJ );

7.1.3.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

7.1.3.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

7,L.?.4. a regularidade relativa à Seguridâde Social e ao FGTS, quê demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

7.1.3.5. ã regularidade perante a Justiça do Trabalho;

7.1.3.6. o cumprimento do disposto no inciso Xxxlll do art.7e da C n §titri.ã.) F

7.1.3.7. Caso o licitante detentor do menor preço sejâ qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.1.4. Habilitação econômico-financeira:

7.1.4.1. balanço patrimonial, dêmonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

7.1.4.1.2. os documentos referidos no item 7.1.4.1. limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.1.4.1.3. As empresâs constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de
abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de

abertura e encerramento.

7.1.4.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

7.2. quando permitida a participação de empresas estrângeiras que não funcionem no País, as exigências de

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País. parâ fins de assinatura

do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por

tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no gg!Igl!9-!i1q]úq e29de an iro de

lQ!§ ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas

7.3. euando permitida a participação de consórcio de empresas, a hâbilitação técnica, quando exigida, será feita

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cadâ consorciado.

7.3.1, Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas oU empresas de pequeno porte e o termo

de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo para o consórcio

em relãÇão ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.4. Os documentos exigidos para Íins de habilitação, quando solicitãdos pelo pregoeiro, poderão ser apresentados

em original ou por cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federâl ne

14.733/2027.

7.6, Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.63 da Lei ne 14.133/2021l,

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, â declâração de que cumpre as

exigências de reservâ de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, pÍevistas

em lei e em outras normas específicas.

7.9. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos

7 .9.r Somente haverá a necessidâde de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital

ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas económicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabâlhistâs, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trâbalho e nos

termos de ajustãmento de condutâ vigentes na datã de entrega das propostas.
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atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizâdos.

1.10.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento dâ habilitação

7.11. A verificação pelo píegoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio

do sistema, em formato digitat, no prazo de 02 (dues) horas, prorrogável por igual período, contado da

solicitação do pregoeiro.

7.U.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes

encaminharão, por meio do sistemâ, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o

preço ou o percentual de desconto.

7.12. A verificação no SICAF ou â exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao

licitante vencedor.

7.12.1. os documentos relativos à regu Iaridade fiscal q ue con stem d o Termo de Referência somente serão exigidos,

em qualquer caso, em momento posterior âo julgâmento dâs propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

7.12.2. Respeitâdã a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação

antecedeÍ as fases de ãpresentação de propostas e lãnces e de julgamento, a verificação ou exigência do

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência, para: (Lei 14.133/21, art.64)

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para âpurar fatos existentes à épocã da ãbertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7 .14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e ctassificâção.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação, até a apuração de uma proposta que atenda
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ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11'1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta

atendã ao editâl de licitação, apó5 concluídos os procedimentos de que trâta o subitem anterior.

7.17. euando a Íase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de

licitante por motivo relâcionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após

o julgamento.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao juigamento das propostas, à hãbilitação ou inabilitação de licitantes, à

anulação ou revogação da Iicitação, observará o disposto no êIL!li5i3-tqlÉ-L131-9!g 2!21.

8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação

do licitante:

8.3.1

8.3.2.

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitãção;

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

8,6. Os recursos interpostos fora do prâzo não serão conhecidos.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ãto ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão finãl da autoridade competente.

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. 17 da Lei ne 14-133. de 2021, o prazo

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgâmento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.7, O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitãntes será de 03 (trêsl dias úteis,

contados da data da intimação pessoalou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9. DAS INFRAçÕEs ADMINISÍRAÍIVAS E SANçÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1,1, deixar de entregar a documentação exigidâ para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver â proposta em especial

quando:

9.1.2.1. não ênviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

g.!.2.2. rccusar-se a ênviar o detalhamento da proposta quando exiSível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2,4. deixar de apresentar amostrai

9.1,2.5, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3, não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

9,1.3,1, recusar-se, sem .iustificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação;

9.1.5. fraudar â licitação;

9,1.6, com portar-se de modo in idôneo o u cometer fra ude de q ualq uer natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a leij

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro nojulgamento;

9.1.6.3. âpresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas ã frustrar os objetivos da licitação

9,1.8, praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.s 12.846, de 2013

&ap (

9.2. Com fulcro na Lei ns 14.133 de 2O2l a Administração poderá, garantida a préviâ defesa, âplicar aos licitantes
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e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsâbilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9,2,2. multâ;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declarâção de inidoneidade para licitar ou contratâr, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou âté que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.2.5. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.2.6. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.2.7. as peculiaridades do caso concreto.

9.2.8. as circunstâncias agravântes ou atenuantes.

9.2.9. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

9.2.10. a implantação ou o aperfeiçoamento de progrãma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

9.2.11. A multa será recolhida em percentuãl de 0,5% a 30% incidente sobre o va lor d o contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.2.12. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.7.2 e 9.7.3, a multã será de O,5% a 15% do valor do contrato

licitado.

9.2.13. Pâra as infraçôes previstas nos itens 9.1.4, 9.7.5,9.7.6,9.7.7 e 9.1.8, â multa será d e L5yo a 30% do valor do

contrato licitado.

9.2.14. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.2.15. Na âplicãção da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzeldias úteis

dâ data de sua intimação.

9.2.16. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 9.1.L,9.f.2 e 9.1.3, quando não se iustificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitãr e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prâzo máximo de 3 (três)

ano5.
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g.z.L7. poderá ser aplicada ao responsável a sãnção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.7.5, 9.r.6,9.1.7 e 9.1.8, bem como pelâs

infraçôes administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

art. 1.56, § 5e, da Lei n.e 14.133/2021.

9.4. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização â ser

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidoÍes estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o ticitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de sua intimação, apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretendã produzir.

9.5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênciâ, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da datã da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) diâs

úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datâ dã intimação, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.7, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da âutoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

9.9. As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de pagamentos futuros ou serão

depositadas a crédito do Município, no prazo que o despacho de sua aplicação determinar.

9.10. As penâlidades fixadas neste item serão âplicâdâs através de Processo Administrativo a cargo da Comissão

de Contratãção, no qual serão assegurados à empresa o contraditório e a ampla defesa.

10. DA IMPUGNAçÃO AO EDIÍAT Ê DO PÊOIDO DE ESCLARECIMENTO

9.3, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou

retirar o lnstrumento equivalente no prazo estabelecido pelã Administração, descrita no item 9.1.3,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o su.ieitará às penalidades e à imediâta perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
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10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ne 14 133.

de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10,2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo

de até 03 (trêsldias útei§, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

1O.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica rm campo

disponilizado no sistema eletrônico.

10,4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10,4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnãção é medida excepcional e deverá ser motivada pelo âgente

de contratação, nos autos do processo de licitãção.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame

11.1. O particulãr interessado em pârticipar da presente licitação OBRIGA-SE a

a) Responsabilizar-se pelã proposta, declarações e demais informações cadastradas no Sistema da BNC - Bolsa

Nacional de Compras;

b) Realizar as declarações eletrônicas exigidas no cadastro da proposta no Sistema 8NC, sem qualquer
falseamento da verdade;

c) Remeter, no prâzo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA StSTEMA, os documentos de habilitação ê a propostâ
comercial e, quando necessário, os documentos complementares solicitado no presente Edital (e seus

apêndices);

d) Manter-se logado (online) ao Sistema BNc e acompanhando os trabâlhos de processamento do certâme
durante toda a Sessão Pública Eletrônica;

e) Atender tempestivamente aos chamados do Pregoeiro via CHAT;

f) Prestar as informações e/ou encaminhar os documentos solicitados pelo Pregoeiro durante a Sessão,

observando as condições e prazos fixãdos neste Edital e seus Anexos;

g) Acompanhar as informações e/ou documentos disponibilizados no sítio oficial da lnstituição em relação ao
presente certame e no Sistemâ dâ BNC - Bolsa Nacional de Compras;

h) Cumprir a proposta cadastrada ou o lance registrado;

i) Assinar a ARP e o instrumento contratual, caso seja vencedor do certame;

j) Manter-se em situação regular em relação às condições de participação e de habilitação até a data da
assinatura da ARP, como durante toda â vigência da ARP e da(s) contratação(óes), caso seja vencedor;

0001 08
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k) Não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso;

l) Não cometer fraude fiscal;

m) Não formar conluio ou combinar proposta com concorrente;

n) Não fraudar ou frustrar a concorrência com utilização de mecanismos eletrônicos de registro de lances;

o) Não indicar no cadastro da proposta eletrônica no Comprasnet qUalquer tipo de cãractere especial

identificador da empresa parâ fins de garantia do anonimato da fase competitiva;

p) Manter atualizadas todas as inÍormaçóes da empresa no slcAF que possam facilitar a comunicação,

pârticularmente telefones e e-mail.

12. DAS DrsPOSrçÕES GÊRA|S

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no Sistema da BNC - Bolsa Nacional de Compras

12.2. A critério da Administração, poderá a presente licitação

a) ter a abertura da sessão ADIADA, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação no Diário

Oficial do Município e registro no Sistema BNC - Bolsa Noacional de Compras, para fins de obtenção de

melhores condições de análise de pedidos de esclârecimentos e/ou impugnações do edital, ou por ouras
razôes de interesse da lnstituição.

b) ser SUSPENSA, por conveniência da Administração, mediante prévia publicação no Diário Oficial do Município
e registro no Sistema BNC - Bolsa Nacional de Compras, para fins de readequação de eventuais falhas e/ou
inadequações identif icadãs.

c) ser REVOGADA, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público,

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,

d ) ser AN U LADA, d e ofício ou por provocação de terce iros, caso haja invalidad e ou ilegalidade, media nte Despacho

escrito e devidamente fundamentado, podendo ser aproveitados os atos pretéritos ao momento da ilegalidade.

12.3. A anulação do procedimento licitatório induz a da contratação, mantendo-se hígidos todos os atos não

contaminados pela ilegalidade declarada.

12.4. Nenhuma indenização será devidã às empresas licitantes pela elaboração dê proposta ou apresentação de

documentos relativos a esta licitação.

12.5. o Pregoeiro, ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências destinadas

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, no sentido de ampliar a competição e de melhor

alcançar â finalidade pública pretendida com o presente certame.

12.6. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE mediante troca de mensagens,
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em campo próprio do sistema eletrônico (cHAr), o qual será gerenciado diretamente pelo Pregoeiro e

constará da Ata da sessão eletrônica.

12.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame nã

data marcada, a sessão será ãutomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

12.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro poderá suspender a Sessão com a devida comunicação prévia via CHAT,

como também registrando no Sistema BNC - Bolsa Nacional de Compras a nova dâtâ e horário para a sua

continuidade.

12,9, Em face do horário, poderá o Pregoeiro estabelecer intervalo para almoço, sem a suspensão da Sessão,

mediante comunicação prévia via CHAT.

12.10, Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicã observarão o horário de Brasília

- DF.

12.u. A homologação do resultado desta licitãção não implicará direito à contratação.

L2.12. As normâs disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio dâ isonomia, a

finalidâde e a segurânça da contratação.

12.13. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado

do processo licitatório.

L2.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que se.ia possívei o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.16. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalêcerá as deste Edital.

12.14, Na contâgem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.17.O Editâl e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Sistema da BNC e endereço eletrônico

httos://portocalvo.al.qov.brltransoarencia/.

12.18. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.18.1. ANEXO I Termo de Referência
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L2.18.2.

12.18.3.

12.t4.4.

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro

ANEXO lll- Minuta do Termo de Contrato

ANEXO lV - Modelo de Propostâ
Porto Calvo (AL), 05 de agosto de 2024.

ISABELLE NUNE5
D€ Ú í*trIiUúIOÍ
L[ü4.0421 18]04 ú. rxmôr
73 r r,i, ore

lsabelle Nunes de Lima

Pregoeira
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ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIçÕE5 GERAIS DO ÍERMO DE REFERÊNCIA E DO OBJETO:

1.1. REGISTRO DE P COS PARA CONTRATACÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENÍO DE SUPLEMENTO

ALIMENTAR, VIsANDo ATENDER As NEcEssIDADEs DA SÉCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACÃO DE PORTO CALVO/AL, ATTAVéS

dê ATA OE REGISTRO DE PREcos. nos termos e condições estabelecidas neste instrumento

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DO PLANO DE CONTRATAçÃO ANUAT:

2.1. O presente processo licitatório deverá adotar o SISTEMÂ DE REGISTRO DE PREçOS (SRPI, haja vista ser uma opção

economicamente viável, por dar oportunidade para o órgão de promover a aquisição e a entrega no decorrer do ano de 2024,

de forma paícelada, conÍorme art. 3e do Decreto Municipal ne 7212023.
2.2, Será permitida a adesão por órgãos não participantes, na forma do art. 22 do Decreto Municipal ns 72/2023.

2.3, Adotar-se-á o SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS para a presente contratação em razão de:
em especial:

| - quando, pelas características do objeto, houver nêcessidade de contrataçôes permanentes ou frequentes;
ll - quando tor conveniênte e aquisição de bens com pÍevisão dê êntregas parceladas ou contrataçâo dê serviços
remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;
lll - quândo for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras
centralizadas;
lV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de compra nêcional ou dâ

adesão de que trata o § 2e do art. 32; ou
v - quando, pela natureza do obieto, não for possível deíinir pÍeviamente o quantitativo a ser dêmândado pela

Administração.
2.4. Dêverão ser aplicados os benefícios da exclusividade, caso o valor total ou por item não ultrapassem a quantia

de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), caso ultrapasse, aplicar-se-á o benefÍcio da reserva de cotas de 25%.

2.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado
da cota principal, nos termos do Decreto n' 8.538/2015, art.8', §2".
2.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo
menor preço, nos termos do Decreto n" 8.538/2015, art.8', §3'.
2.7. Oportuno destacar que o Decreto Municipal ne 75/2023, que dispõe sobre do Plano de Contratação Anual, no

âmbito dos Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, nos termos da Lei Fe deral nç 'J.4.!331202L,

e dá outras providências, traz as regras da elaboração do Plano de Contratações Anual.

3. DA NATUREZA E DA MODATIDADE DA TICITAçÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
3.1. Os itens, objeto deste Termo de Referência, possuem NATUREzA COMUM, pois possui em especificâções usuais
de mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso Xlll do art.6e da Lei Federal
ne 14.133, de 2021, logo, o objeto não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do ârt. 20, da Lei Federal
ne 1.4.733/202L.
3.2. O objeto que se pretende contratar não se enquadra de forma contínua, sendo prestados de modo contínua
pela sua essencialidade, visando o atendimento da necessidade da administração pública de forma permanente e

contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento
das atividades finalÍsticas dos Órgãos ou Entidade participantes, de modo que sua interrupção possa comprometer
a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

A 5E6RETÁRtA MUNtctpAt DE EDUcAçÃo, pretende contratar, nos termos da Lei Federal n" 14.133, de 1e de abril de 2021, da

Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal ne 72/2023, aplicando-se, subsidiariamente, as

lnstruções Normativas do Governo Federal e o Decreto Municipal que regulamenta a matéria, conforme exigências estabelecidas

neste Termo de Rêferência.
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3.3. A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada PREGÃO, em sua forma EIETRÔNICA, tendo

como critério de ju lgamento e classificação das propostas, MENOR PREçO POR ITEM, tendo como referência o va lor

estimado, observadas as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência'

3.4. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado

êo ,Í

pregoeiro, sendo auxiliado por equipe de ap

3.5. o pregão eletrônico ocorrerá sob o
oio, nos termos do art.7e da Le

DO DE DISPUT ABERTO

i Federal n' 14.73312021.

onde os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, nos termos do art. 56, I da Lei Federal ne f4.L33/202L e art. 25 do Decreto Municipal ne

7O/2023.
3.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre lances será nos termos do art. 57 da Lei Federal ne

L4.133 /2O2L.
3.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lencês, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de valor de RS 0,05 (cinco

centavosl pârâ todos os itens.
3.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

sessão pública.

4. DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES DO OBJETO:
4.1. A especificação da contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específíco dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, tendo as especificações e quantidades

registradas, com base nas aquisiçóes registradas nos anos anteriores apresentâdos pela coordenadoria responsável.

4.1.1. A quantidade estimâda dos itens descritos neste Termo de Referência, não obriga o Município a adquirir em
sua totalidade, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da quantidade necessária,
diante dos recursos disponÍveis no momento da requisição.

ITEM ESPEC I FIC,\ÇÃO
UN I DADE

DE
MEDIDA

QUANT

CUSTO
MÉDIo
TOTAL

I

Formula infantil de partida para lactentes de 0 a 6

meses que atenda às necessidades desta faixa etária

com presença de DHA, ARA, prebióticos e

nucleotÍdeos. Apresentação em pó lata 400g

La{a 220 RS56.26 RS 12.377.20

l
Fónnula infantil em pó de partida para laclentes de 0 a

6 meses, com proteina do soro o leite e caseína.

gordura vegetal e lácteâ, Iactose, Prebiótico, vitaminas

e sais minerais lata 4009

I-ata 200 RS48.95 RS9.790.00

-.]

Fôrmula infantil em pó de partida pâra lactentes de 0 a

6 meses, com proleína do soro o leite e caseína,

gordura vegetal e láctea, lactose, Prebiótico, vitaminas
e sais minerais lata 4009

Lata 210 RS55. t9 R$ I I .589.90

4

Fórmula infantil em pó de seguimento para lactentes

de 6 a l2 meses, com proteína do soro o leite e caseína,

gordura vegetal e láctea, lactose. Prebiótico, vitaminas
e sais minerais, lata 4009

l,ara 210 RS58.62 RS r 2.3 10.20

CTISTO

MEDIO
U N ITA RIO
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Fórmula infantil em pó de seguimento pâra lactentes

de 6 a 12 meses. com proteÍna do soro do leite e

caseína, gordura vegetal e láclea, lactose. Prebiótico,

vitaminas e sais minerais. lata'1009

Lata 210 R$54.5 9 Rs I 1.463.90

R$ 13.393.80210 RS63,78[-ata6

Fórmula infantil em pó de seguimento para lactentes

de 6 a 12 meses, com proteína do soro do leite e

caseína, gordura vegetal e láctea. lactose. Prebiótico,

vitaminas e sais minerais. lata'100g

Rs6. 114.40120 RS5l,l2Lata1

Fórmula infantil ern pó de seguimento para crianças de

primeira infância, com proteína do soro do leite e

caseína. gordura vegetal e láctea, lactose, PrebiÓtico,

vitaminas e sais minerais. Iata 4009

RSs3.87 RS r 0.215.30l,ata 1908

Fórmula infantil ern pó de seguimento para crianças de

primeira infância, com proteína do soro do leite e

caseína, gordura vegetal e láctea, lactose, Prebióticô,

vitaminas e sais minerais. lata,l00g

RS62,8l RS6.281.00Lata
Formula infantil de partida a base de soja para

lactentes de 0 à 6 meses que atenda às necessidades

desta laixa etária. Apresentação em pó. Lata 4009

R$ 105,06 R$ r0.506.00l0

Formula inlantil para lactentes e de seguimento para

lactenles à base de soja. Com DHA e ARA. Não

contém leite ou produtos lácteôs. Não contem glúten.

De 0 a 6 meses que atenda às necessidades desta faixa

etária. Apresentação em pó. t,ata 8009

Lata 100

Lala 150 RS80.34 Rsr2.051.00
Formula infantil de partida a base de soja para

lactentes de 6 à l2 meses que atenda às necessidades

desta laixa etária. Apresentação ern pó. Lata 4009

t2
Fonnula infantil de partida a base de soja para

lactentes de 6 à l2 meses que atenda às necessidades

desta faixa etária. Apresentação em pó. Lata 400g

Lata 180 RS79.02 RS I '1.223.60

R$1J0.356J0ESTI MATIVA TOTAL

4.2. A licitante só poderá oÍertar itens que atendam às especificações exigidas e apresentem padrão de qualidade

e desempenho.
4.3. Todos os itens deverão estar em perfeitas condições de uso, limpos, lacrados e em embalagens apropriadas, a

fim de garantir a segurança de todos os beneficiários, conforme padrões de qualidade e recomendação pelo ANVISA,

INMETRO E ViGILÂNCIA SANITÁRIA.

4.4. O rótulo dos produtos deverá trazer, além da identificâção do fabricante, a data de vâlidade, o peso e a

composição.
4.5. A fabricante e/ou marca dos itens deverá ser opcional a cada fornecedor e deverá ser informada pelo fornecedor
na proposta preços, devendo levar em consideração as marcas mais usuais e conhecidas do mercado.
4.6. A embalagem deverá portar rótulo com a identificação da empresa responsável pelo produto (nome, endereço
e CNPI), informações sobre o produto (produto, variedade, classificação, informação nutricional, peso líquido do
produto, data do embalamento e número do registro) e pessoa responsável pela fabricação.
4.7. As especificações dos itens deverão seguir a marca de cada ao qual o licitante optou indicada.

1009
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4.8. O prazo de validade dos prod utos e/ou fa b ricação não poderá ser inferiora 6(seis) meses, sendo este o mínimo

exigido, prevalecendo em caso de prazo maior indicado pelo fornecedor, aquele que seja mais favorável para a

Administração Pública.

4.9. Os itens serão íornecidos conforme às normas e padrões técnicos, atendendo eficazmente às finalidades que

dete naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor'

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO:

5.2. O Município de porto Calvo, Alagoas, através da Secretariã Municipal de Educação objetivando o fornêcimento

de merenda escolar para os alunos da rede municipat de ensino, decidiu através do inciso l, do § 10 do artigo 18

da lei I4.733/2O2L e artigo 7s, I da lN 4O12O2O, providenciar a aquisição de suplementos alimentares que irão

compor a merenda escolar das escolas e creches municipais.
s.3. Atualmente o município fornece merenda escolar para aproximadamente 6.603 (seis mil seiscentos e três)

alunos distribuídos em 15 (quinze) escolas e 08 (oito) anexos, sendo fornecido três refeições diárias por escola,

e quatro refeições nas creches.

5.4. Considerando o elevâdo grau de importância da "Alimentação Escolar" fundamenta-se sob a justificativa de que

o fornecimento de merenda escolar para os alunos vinculados as unidades de ensino da rede municipal é

obrigação do Município, conforme determina o art. 208 da CF, e o art. ls da Resolução 26120]3 do FNDE, uma

vez que promoverá melhora no rendimento escolar, ajudará a reduzir a evasão nas escolas, e ainda ajudará a

desenvolver bons hábitos alimentares dos alunos da rede de ensino municipal.

6. DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO, DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E CtCtO DE V|DA DO OBJETO:

5.1. SUSTENTABILIDADE:

6.2.1. Esta contratação observará, em todas as fases do procedimento licitatório, as orientações e normas voltadas
para a sustentabilidade, de acordo com a prática de mercado, a fim de assegurar o resultado mais eficiente para

Administração Pública.
6.2.2. Além dos critérios de suste nta bilidade, recomenda-se que sejam observados os critérios e normas

estabelecidas no material de consulta disponibilizados pela Advocacia Geral da União, devem ser atendidos os

seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

6.2.3. Demonstra-se que são diretrizes de suste nta bilidade, entre outras: I - Menor impacto sobre recursos naturais
como flora, fauna, ar, solo e água; ll - Preferência para materiais, Devendo no que couber as licitantes atender as

recomendações da tecnologias e matérias-primas de origem local; lll - Maior eficiência na utilização de recursos
\- naturais como água e energia; IV- Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; V- Maior

vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; Vl - Uso de inovações gue reduzam a pressão sobre

recursos naturais; e Vll - Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras,

nos termos do art. 144 da Lei L4133/2O27.

7. PARCETAMENTO DO OBJETO:

7.2. Será adotado quândo:
al Verificar a viabilidade da divisão do obieto em itens ou lotes;
b) O aproveitamênto das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre que

possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade;
c) O dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.
7.3, A regra sobre a forma de contratação nas licitações é por itens, sendo exceção a utilização do lote ou

grupo, desde que hâja necessidade técnica e econômica para tal agrupamento, a fim de atender ao
interesse público.

7.4. Assim, a licitâção deverá ocorrer por ITEM, podendo ser parcelado os itens do obiêto em quantas forêm
necessárias e convenientes a administração.
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8. DA INDICAçÃO DE MARCAS OU MODELOS:

8.2. A Administração se reserva no direito de não indicar marcas ao objeto deste Termo de Referêncie.

9. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA:

9.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificado provisoriamente em pÍimeiro lugar,

DEVERÁ apresentar amostra, a fim de aferir a compatibilidade do produto com o descritivo do edital, sendo analisada

a compatibilidade com o descritivo dos itens, visto que esta está vinculada ao edital.

9.2. A apresentação da amostra determinada do subitem anterior terá data, local e horário de sua realização

divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessado§, incluindo os demais

fornecedores interessados.

9.3, A administração Pública poderá exigir amostras de um ou de todos os itens que compõem este Termo de

Referência, para entrega no prazo de 3 (três) dias úteis.

9.4. É facultada prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo interessado,

antes de findo o prazo.

- 9.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo

entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

9.6. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade, analisando se o produto atende com eficácia

ao fim que se destina, sendo realizada a comparação dê custo x benéfico com a necessidade desta municipalidade.
sendo considerado, de forma objetiva, os requisitos positivados no edital e as amostras ofertadas.
9.7. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema, através de parecer técnico
emitido pelo órgão requisitante, devidamente fundamentado com as razóes de recusa ou aceite da amostra.
9.8. Quando o licitante indicar a marca, o modelo e as especificações técnicas do objeto no campo "lnformações
Adicionais" do sistema eletrônico de compras adotado pela Administração Públlca, as amostras apresentadas devem
ter as mesmas identificações daquelas preliminarmente estabelecidas pelo licitante e que foram informadas no
sistema, salvo se o produto apresentado tenha, mediante ratificação da Administração, características técnicas
superiores.
9.9. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não fo(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constãntes neste Termo de Referência.
9.10. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser
manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.
9.11. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos.- fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a

ressarcimento.
9.12. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de
testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio,
quando for o caso.

,IO. DO CICTO DE VIDA DO OBJETO:
10.2. O ciclo de vida do bem, será considerado de acordo com a prática de mercado, asseguÍando a coleta,

reciclagem, manutenção e consumo relacionado a efetividade da contrataçâo.

í 1. DA PROTEçÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR:
11.2. O presente objeto deste termo de referência é estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor), bem como previsto no contrato, a fim de garantir a efetividade da contratação.

12. GARANTIA DA CONTRATAçÃO:
12.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal ns 74.1-33/2021-,
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tendo em vista que a contratação não tem complexidade nem vai trazer prejuízo de investimentos ao erário,

pois a natureza do bem é comum e rotineira, conforme a prática de mercado.

13. DA MATRIZ DE RISCO:

13.2. Foi etaborada Matriz de alocação de riscos pelo setor responsável, tendo em vista sua importância no presente

processo administrativo, nos termos da Lei Federal ne L4.L33 /202L.

14. DA GARANTTA, MANUTENçÃo r nsstsrÊructn rÉcrutca:

14.2. o Prazo de garântia do item é aquele estabelecido na Lei ns 8.078/1990.

14.3. Pela natureza do objeto não serão exigidas técnicas de manutenção e assistência técnica

15. DA SUBGoNTRATAçÃO
15.2. Não será admitidâ a subcontratação do objeto

17. DA ADEeUAçÃo onçlruerutÁnra:
17.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos

específicos consignados no orçamento dos Órgão ou Entidade do município participantes da Ata de Registro de

Preços.

17.3. Na licitação para registro de preços, a indicação de dotação orçamentária é exigível apenas antes da assinatura

do contrato, conforme determinação do art- 4e, § 20 do Decreto Municipal ne 7l/2O23.
17.4. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do Ordenador da Despesa de
que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual

e com a Lei de Diretrizês Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil do Órgão

ou Entidad€ interessados.

18. DA VIGENCIA

18.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período,

desde que comprovado o preço vantajoso. Por conseguinte, o contrato decorrente da ata de registro de preços

terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.
18.3. Ressalta-se que as especificações do objeto poderão, desde que não alterem a qualidade do produto,
apresentar medidas aproximadas (variação máxima de 1.o% para mais/menos), no que couber.
18.4. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar

o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho).

18.5, O prazo de vigência da contratação é de 1 (uml ano e poderá ser prorrogado, por igual período, sendo

considerado o limite, com fulcro nos artigos 106 e 107 da Lei Federal n'14.133, de 2021.

18.6. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão adstritas à vigência dos respectivos créditos
orçamentários, sendo prorrogável na forma da Lei tederal n" 14.73312021.

19. DAS CONDTçOES D€ FORNECTMENTO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO:

L9.2. Sempre que julgar necessário o Órgão Contratante solicitará, durante a vigência da ARP, o fornecimento dos
produtos registrados na quantidade necessária, mediante a elaboração do instrumento contratual, que poderá ser
substituído por ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, juntamente com Requerimento de Solicitação.
f9.3. A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação do Órgão Contratante, através de
Ordens de Fornecimento, consubstanciadas em Requerimento de Solicitação, que deverão conter data de expedição,

16. DA ESTIMATIVA DOS PREçOS OU PREÇOS REFERENCIAIS:

16.2. O valor estimado da contratãção é de RS 130.356,30 (cento e trinta miltrezentos e cinquenta e seis rêais ê

trinta centavos).



0001 18
Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO
Rua Dr. Antônio Dorta. n" 18 - CenÍo - Porto Calvo/AL - CEP 57.900-000

CNPJ N " 12 366.7 20t0001-54
Telefoner (82) I 9423-0220 / E-mail: orefDortocalvo@omail.com

quantidade pretendida, local e prazo para entrega, preços unitário e total, e assinatura do responsável pela

requisição.

19.4. Ressalta-se que os órgãos participantes devem utilizar-se de formulário de utilização de ata, a fim de gârantir

o preenchimento dos requisitos de contratação
1g.5. Os produtos deverão ser entregues ao servidor responsável pelo recebimento em cada Órgão ou Entidade

do municÍpio, acompanhados da documentação Íiscal,.iuntamente com cópia da Nota de Empenho/ordem de

tornecimento.
19.6. A comunicação entre a Contratante e a Contratada, obrigatoriamente deverão ser registradas por e-mail

funcional.
tg.7, O prazo de êntrega do obieto é de 10 (dez) dias, contados do recebimento da OÍdem de Fornecimento ou

da Nota de Empenho, em remêssa total ou pârcelada, e deverão ser entregues no endereço a ser indicado pela

solicitação formal.
19.8.A entrega deverá ser efetuada de segunda à sexta-feira das 08:00 às 12:OO e das 14:00 às L6:00 Caso não haja

expediente na data marcada para a entrega, ficará automaticamente adiada para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo local informado na solicitação formal;
19.9. Os custos operacionais da entrega com transporte até o local da descarga, e do pessoal para atuar na

descarga dos itens será de responsabilidade da Contratada.
19.10. Só após liquidado o prazo total definitivo, será atestada a nota fiscal.

19.11. Serão recusados os materiais que apresentarem defeitos ou cujas especificações não atendam às descriçÕes

do objeto contratado.
19.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

19.13. No caso de controvérsia sobre a execução do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal ne L4.733, de 2O2L, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertinente à parcela incontrovêrsa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

19.14. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
19.15. Os materiais deverão atender aos dispositivos da Lei nq 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e às

demais legislações pertinêntes.

19.16. Os materiais deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo garantir proteção durante
transporte e estocagem, constando a identificação do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor.

20. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS / DO CONTRATO;

2o.2. O adjudicatário ou o beneficiário com preços registrados na ARP será NOTIFICADO, via e-mail, através de
requerimento, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, assinar e retirar da Nota de Êmpenho
ou Termo de Contrato, nos termos do art. 90, da Lei Federal ns 14.L33/202L.
20.3. O aludido prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante durante
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
2O.4. Convocado para assinatura ou aceitar da nota de empenho de despesas ou da âutorização de compra, o
particular deverá (conforme o caso) apresentar a documentação necessária para tanto, nos termos fixados no edital
e seus anexos.
20.5. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que
porventura se fizerem necessários, até o limite legalmente permitido, nos termos do art. 125, § 1s, da Lei Federal n9

1.4.L33/202L.

eo$l,:
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20.6. A recusa do particular em atender às convocaçôes deste item, desde que ocorram dentro do prazo de

vigência da ARp, sujeita-o às sanções previstas no Edital e seus anexos, sem prejuízos das demais penalidades

legalmente estabelecidas.

ZO.7 . Deco rridos os p razos acima citados e, n ão tendo a licitante ve ncedo ra com pa recido ao cham ame nto, pe rde rá

o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às penalidades previstas na Lei Federal ne !4.1331202L e

no Edital e seus anexos, e autorizará a Contratante a convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação

com vistas a obtenção de melhor preço conforme § 2s do art.90 da Lei Federal ne r4.L33/202L.

21. DO CANCETAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS / DA RESCISÃO DO CONTRATO

21.2. O registro do fornecedor será cancelado nas hipóteses elencadas na Lei Federal ne L4.1331202L.

21.3. O Município se reserva ao direito de rescindir o contrato pelos motivos elencados na Lei Federal ne

L4.733l2OZf, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adiudicatária caiba o direito

de indenização de qualquer espécie.

22. DO ORGÃO GERENCIADOR E DAS OBRIGAçõES:
v 22.2.0 Órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Porto Calvo.

a) É participante oseguinte:
| - secrêtariâ Municipal de Educação;

22.3.4o óÍgão Gerenciador/Contratante, compete:
22.3.1. AcompanhaÍ constantemente a flutuação de preços no mercado, de modo a manter a vanta.iosidade dos

preços registrados.
22.3,2, Gerir os pedidos de adesão dos órgãos e Entidades não participantes da Ata de Registro de Preços e orientar
os procedimentos dos órgãos aderentes.
22,3.3. Monitorar os riscos relacionados ao objeto dâ contratação e realizar as ações de contingências que lhe

caiba m e quando necessárias.
22.3,4. Não caberão ao ÓRGÃO GERENcIADOR atividades relacionadas à fiscalização e gestão dos contratos.
22.3.5. Compete ao órgão participante e não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratuaimente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador, para registro no SICAF.

22.3.6. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados o
quantitativo disponível para não pre.iudicar as atividades do órgão.u 22.3,7, Para efeito do disposto no subitem, caberá ao Órgão Gerenciador autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que ha.ja prévia anuência do
órgão que vier a sofre redução dos quantitativos informados.
22.3.8. O remane.iamento somente ocorrerá entre os Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal.

23. DAS OBRTGAçÔES CONTRATUATS:

23.1. São obrigâções da Contratante:
a) Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinatura da Ata;
b) Publicar o extrato da Ata na forma da Lei;

c) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento;
d) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos deste
documento;
e) Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento;
f) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;
g) Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento;
h) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da Contratante para entrega do objeto
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deste Termo de Referência, desde que uniformizâdos e identificados com crachá;

i) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;
j) Comunicar à Contratâda, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregutaridades verificadas no objeto fornecido,

para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

k) Acompanhar a entrega do objeto, por intermédio de representante especialmente designado;

l) efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo Contratado,

no que couber;
m) Cumprir as demais disposiçóes contidas neste Termo de Referência;

n) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais

23.2. São obrigações da contrâtada:
a) Assinar a ARP/ instrumento de contrato ou outro documento equivalente em até 05 (cinco) dias contados da

convocação para sua formalização pela contrâtante.
b) Em caso de ARP, atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata no limite do quantitativo

registrado;
c) Efetuar a entrega do obieto em perfeitas condições, conÍorme especificações, prazo e local constantes no edital e

seus anexos e proposta da empresâ vencedora acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constârão as

indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado
do manual do usuário,
com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

d) responsabiliza r-se pelos vícios e da nos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 77 a 27 , do Código
de Defesa do Consumidor (Lei n.0 8.078, de 1990);
e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com avarias ou
defeitos;
f) Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação com representante
da Administração para a gestão do contrato, quando couber;
h) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na entrega do
objeto;
i) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
j) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo,
quando da execução contratual;
k) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
l) Mãnter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a execução contratual;
m) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência;
n) Atender no que couber, ao Decreto ne 11.430/2023, que regulamenta a Lei ne 14.133/2021, para dispor sobre a

exigência, em contratações públicas, de percentuêl mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de
violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, de ações de equidade entre mulheres e homens no
ambiente de trabalho como critério dê desempate em licitações, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.

24. DAS COND|çÕES E CR|TÉR|OS DE PAGAMENTO:
24.2. O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo efetivamente executado, por
meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente fornecida pela Contratâda.
24.r. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins
de liquidação.
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24.4. O prazo de que trata o item anterior poderá ser reduzido à metade, no caso de contrataçôes decorrentes de

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei Federal ne 14.133/2021

24.5. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de

validade; b) a data da emissão; c)os dados do contrato e do Órgão contratante; d)o período respectivo de execução

do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

24.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

24.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, nã impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art.68 da Lei Federal ne 74.73312021,.

24.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a pãrticipação em licitação, no âmbito do

Órgão ou Entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

24.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
24.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento â ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
24.U, Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ão contratado a ampla defesa.
24.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato.
24.L3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trintâl dias, contados da finalização da liquidação da

despesa.
24.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação federal e municipal
vigente, aplicável ao caso, no que couber.
24.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
fazius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

25. DO REAJUSTE DO CONTRATO:

25.2. Em caso de preços registrados na ARP, estes não serão reajustados, conforme estabelece a legislação
vigente.
25.2.1. Pode ocorrer a revisão da ata, tencionando o reequilíbrio econômico-financeiro, desde que haja incidência
de fato imprevisível e devidamente justificado, conforme art. 37, XXl, da Ct/88, bem como da Lei Federal ne

t4 .733 /2027 .

25.3. Em caso de contratação por meio de instrumento de contrato periodicidade de reajuste do valor contratual
será anual, índice Geral de Preços de Mercado - tGPM, ou índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, o que
mais se adequar ao objeto do contrato.
25.3.1. A data-base do reajuste será vinculada à data da proposta apresentada.
25.3.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispôe o art. 136 da Lei Federal ne

t4.t3312027.
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2s,4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último

reajuste.
2S.5. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura.

25.6. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio.

26. DA QUAUFTCAçÃO TÉCNICA-OPERACIONAt:

25,2. A licitante deverá apresentar no mínimo um atestado assinado e carimbado emitido por pessoa.lurídica de

direito público ou privado, que comprove que a mesma forneceu ou está fornecendo/executou ou está

executando, de maneira satisfatória, sendo considerado, no mínimo, um atestado de capacidade técnica que

comprove a aptidão do Iicitante para desempenho de atividade pertinente em características compatíveis dos

itens do objeto arrematado.
26,3. pâra fins da comprovação de que trata êste subitem, os atestados deverão dizer respeito â contrâtos

executados com caÍacterísticas similares, sendo a quantidade e prazo de 30% (trinta por cento) dos itens do

obieto da licitâção.
26.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de difêrentes

atestados executãdos de forma concomitante.
26.5. De acordo com as exigências inerentes e específicas ao objeto, todos os licitantes devem atender a legislação

vigente, conforme a prática de mercado exemplo de:
26.4.1, oeuerá ser âpresentado o Alvará da vigilância sanitária;

26.6. os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
26.7. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,
endereço atualda Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

27. DA EXECUçÃO, GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO:

27.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei Federal ne L4.73312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

27.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
27.4. As comunicações entre o Órgão ou Entidade e a Contratadã devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
27.5, O Órgão ou Entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.v 27.6. Após a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou Entidade poderá convocar o
representante da Contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.
27.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei Federalne 74.733/2027.
27.a. Ao fiscal e ao gestor, caberá exercer as atribuições elencadas no Decreto Municipal, combinadas com a

regulamentadas no Decreto Federalnq 11,.246/2022 no que couber, seguindo as orientaçôes daquela que seja mais
benéfica as normas de organização administrativa municipal.

27.a1. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei Federal ne L4.L33 /2027, ou pelo ag€nte ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

27.8.2. Ofiscal administrativo do contrato comunicará aogestordo contrato, em tempo hábil, otérmino do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
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28. DAS INFRAÇÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS:

28.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas irregularidades descritas no

capÍtulo I - Título tV da Lei Federal ne 14.73312021, aplicando-lhes as sanções administrativas disciplinadas no art-

156 e seguintes do dispositivo legal.

29. DrSPOS|çÔES GERÂrS/TNFORMAçÔEs COMPr-EMENTARES:

29.2. O Setor Técnico competente auxiliará o pregoeiro nos casos de pedidos de esclarecimentos, impugnações e

análise de propostas ao agente de contratação e/ou pregoeiro designado.
29,3. Atesto, sob a minha responsabilidade, que o conteúdo do Termo de Referência se limita ao mínimo
imprescindível à satisfação do interesse público, presente na generalidade dos produtos e modelos existentes no
mercado, não consignando marca ou característica, especificação ou exigência exclusiva, excessiva, impertinente,
irrelevante ou desnecessária que possa direcionar o certame ou limitar ou frustrar a competição ou a realização do
objeto contratual.

Porto Calvo (AL), 10 de maio de 2024

LIMA

Secretária M unicipal de Educação

tCe
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ANEXO II DO ÉDITAI

MINUTA DÊ ATA DE REGISIRO DE PREçOS N9J2O24

O MUNICíP|O DE PORTO CALVO - ALA6OAS, com sede administrâtiva na Rua Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro -
centro, cEP: 57.900-OOO, inscrito no cNPJ sob o ne !2.366.72010001-54, neste ãto representada pelâ sra. Prefeita,

ERoNtÍA spostTo LEÃo E UMA, doravante denominada óRGÃo GERENCIADoR, institui a presente ARP - Ata de

Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o ns XX/202X, do tipo MENOR

eniço - eon lrrru, processada nos termos do Processo Administrativo ne. 2024.0510.0023, a qual se constitui em

documento vinculativo e obrigacional às partes, regulamentada pela Lei Federal no-. 7413312021e pelo Decreto

Municipal ne. xx/2o23, segundo as cláusulas e condições seguintes:

1. DO OBJETO

1.1 A presente ARp tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENTO DE SUPTEMENTO ATIMENTAR, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADÉS DA SECRETARIA

MUNtctpAt DE EDucAçÃo DE poRTo cALVo/A1., especificado no Termo de Referência, anexo do edital de

Pregão ne xxxxx/2l2x, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,

ind epende ntem ente de transcrição.

2. DOS PRECOS. ESPÉCIFI CÕ ESE o UANTITATIVOS

2.1 Esta ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s) especificações técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do

imento licitatório supracitado, conÍorme abaixo descrito resumidamente

PTANITHA DOS ITENS:

Item Descrição do Produto Unid
quan

t

Marca/
Modelo/

Fabricante

Valor
Unitário

Valor
Total RS

01

2.2 Ovalortotal desta Ata é de RS xxxxxx (xxxxxxxxxxx).

2.3 Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos
estabelêcidos na presente ARP, nos exãtos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quanto
ao preço, a quantidade e as especificaçóes do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP.

2.4 Tâmbém fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de até 02 (doisl
fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo
CANCELAMENTO de re8istro e segundo a ordem de classificãção final no certame.

Fornecedor Beneficiário

CNPJ:

Endereço

Telefones:

ldentidade e CPt

2.4.1A formação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da proposta do titular em relação

1E-mail:

Representante Legal:
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ao preço, obrigando-se a assu mir â titularidade do registro em caso de cancêlamento do regi§tro do titular,

observada a ordem de classificação. Anexo B desta ARP.

2.5 Será realizada periódica pesquisa de mercado pâra a comprovação de vantâ.iosidade desta Atâ.

2.1 A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de participação do particular

registrado no cadastro reserva, dâ qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das

condições de habilitação, nos termos fixados no Editâl PE ne Xx/202xx.

2.2 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deverá a aRP ser

republicadâ para fins de eficácia.

2.3 Os quantitativos registrados e endereços de entrega do órgão gerenciador e dos órgãos participãntes estão

dispostos em anexo a este documento.

3.1 Os órgão(s) e entidade(s), abaixo relacionado(s), com seus respectivos endereços, integram a presente ARP

como titulares, na condi ão de a rtici ntes

óneÂo ernrncrnoon
ENDEREçO

xxxx Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

PARTICIPANTE ENDEREçO

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

4. DA UTITIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

4.1 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade que
compõe a Administração Pública Municipal, na condição de não participantes, desde que devidamente
justificâda a vãntagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no art.22 do
Decreto M unicipal nP 7212023.

4.2 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal e estãdual a âdesão à ata de registro de
preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipal ne7212023.

4.3 Caberá ao Íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique âs obrigações
anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4 As aquisições ou contrataçôes adicionais a que se reÍere este item não poderão exceder, por órgão ou entidâde,
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados nã ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de câda item
registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não pãrticipantes que

eventualmente aderirem.

4.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
Íornecedor das obrigaçóes contratualmente assumidas e a aplicâção, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES
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4.7

4.8

as suas próprias contratações, inÍormando as ocorrências ao ór8ão gerenciador'

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar ã contratação solicitada em

até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços'

Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação

da contratação, respeitado o prazo de vigência da atã, desde que solicitada pelo órgão não participante

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1 O prazo de validade desta ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser prorrogâdo, por i8ual

período, desde que comprovado o preço vantâjoso, contados a partir da data sua publicação no Diário oficial

dos Municípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos arts- 20 e 2L do Decreto Municipal

ne 72/2023.
S.1.1 euando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quantitativos

registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicar expressamente o

prazo e o quantitativo renovados.

5.1.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

6, DA CONTRATAçÃO COU TOnTTCEDORES REGISTRADOS

6.1 As contrãtâções decorrentes da presente ARP poderão ser reãlizadas diretamente pelo órtão gerenciâdor

e/ou por cada um dos participantes, observados os quantitativos respectivamente previstos para cada

procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidades previstas na legislação e na jurisprudência

do TCU.

6.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instru mento hábil, conforme o art- 92 da Lei ns 14.133 de 2021.

7. DAS OBRIGAçõÊS DAS PARTES

7.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR:

t. O ÓRGÃO GERENCIADoR promoverá o gerenciamento permãnente e formal da presente ARP, inclusive com

registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a todas as contratações dela decorrentes,
como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

ll. Cabe à Gerência de Contratos e Atas do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento operâcional interno, as

atribuiçôes inerentes ao GERENCIAMENTO da presente ARP, particularmente quãnto a(ao):

a) Providenciar a elaborâção e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente âssinada e

publicada, como também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente âssinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP pâra fins de contratações, durante toda sua vigência;
d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO GenfruCtnooR

com base na presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou até
recomendando o indeÍerimento fundamentado da pretensão, observada a legislação vigente e a
jurisprudência do TCU;

e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de adequação às novas
condições de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TCU;

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais altêrâções dê prêços, cancêlâmêntos e
revogaçóes ocorridos na presente ARP, bem como realizar, nesses casos, â comunicação aos órgãos e às

entidades participantes;
g) propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou ãté em relação âo descumprimento das obrigações
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7.2

L

contratuais, unicamênte reÍerentes às contrâtações realizadas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;

h) instruir os autos de gestão da presente ARP.

DO óRGÃO PARTICIPANTE:

Ao órgão ou entidade PARTIciPANTE cabe

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, câncelamentos e revogações, a fim de

utilizá-la de forma correta;
b) Verificar a conformidade das condiçôes registradas na ARP junto ao mercado local, inÍormando ao ORGAO

GERENCIADOR eventuais desvantagens veriÍicadas para fins de renegociações de preços;

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/grupos do obieto registrados em seu

interesse, evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens/grupo diversos

daqueles para os quais solicitou participação no certame;

d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e na ARP,

informando ao ÓRGÃo GERENcIADoR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;

e) Aplicar, garântida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao ÓRcÃo

GERENCIADOR.

7.3 DO BENEFICIÁRIO DA ATA:

l. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se â

a)

b)

c)

d)

Retirar a respectiva nota de empenho ou ordem de serviço, bem como assinar o teÍmo de contrato (se for
caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;
caso se.ia consultado, informar quanto a não possibilidade de adesão de órgão ou entidade da

Administração Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em

vistã a não permissão expressa no Edital de PE ne XX/XXX;

ObservaÍ rigorosamente todas as especificaçôes técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixêdos no
Termo de ReÍerência integrante da prêsente ARP, como tâmbém nã sua respectiva proposta de preços,

ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento
da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de
qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratante;
Respeitar as demais condições e obrigações contidâs nos documentos apresentados nâ licitação e em sua
proposta, ressalvadâ a ocorrência de Íato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓnCÃO
G ERENCIADOR;

Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRCÃO

GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referentes ao cumprimento das obrigâções firmãdâs na
presente ARPj

Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitação e
quêlificação cujas validades encontrem se vencidas para fins de viabilizâr a(s) respectiva(s) contratações;
Prover condiçôes que possibilitem o atendimento das obrigaçôes firmadas a partir da data de homologação
do procedimento licitatório;
Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato;
Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigâções assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

e)

f)

c)

h)

i)

i)
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8. DAREVISÃO E DO CANCELAMENTO DAATA:

8.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de êventual redução ocorrida no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, em conformidade com o inciso lV, §

5e, do art- 82, da Lei ne !4.73312021,, cabendo ao ÓRGÃo GERENCIADOR providenciar a convocação do

fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível com o de mercado.

7.1.1 Não havendo acordo em relãção a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o respectivo registro

cãncelado, mantendo-se hígidas e vigentes as contrãtações já formalizadas e sem aplicação de penalidade.

7.1.2 Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os fornecedores

registrados em cadastro reserva, a fim de que os mesmos manifestem interesse em âssumir o

compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. 19 do Decreto

Municipal ne 72/2023.

O registro sêrá sêr CANCELADO:

- Por iniciativa do ÓRGÃo GERENCIADoR, quando o Íornecedor:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prâzo estabelecido pela Administração,
em justificativa aceitável;

cl não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercadoj ou;

d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne L4.t33, de 2021;

ll. - Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e anterior ao pedido de
fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprimento das exigências insertas
nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou foÍça mâior, aceito pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeitâ execução contratual.

7,2.1 o cancelamento do registro, assegurad05 o contÍaditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado nos autos
do processo administrativo de gestão da presente ARP, por despacho fundamentado dã âutoridâde
competente no ÓRGÃO etRtructeooR.

9. DAS PENATIDADES:

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lgLÉlLlIL_dg.ZgZL o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcialdo contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrãtação sem motivo justificado;

e) âpresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

gl comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

hl praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013. (Lei ns L2.846 de 01. de

Agosto de 2013 Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos

el

a.2
t.
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contrâ a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências)'

9.2 comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14 133, de 2021, o contratado que:

a) advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da Lei ne 14.133, de 2021\;

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando prâticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grâve (art. 156.

§ 4e . da Lei ne 14.133 de 2021);

c) Declaração de inidoneidadê para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",

"Í'', "C" e "h" do subitem ãcima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (q& 156, §5e. da Lei nq 14.133, de 2021).

d) Multa:

1. Moratória de por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inâdimplida, até o limite de dias;

2. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 20% (vinte poÍ cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autorizã â Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.!33, de 202L.

4. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

ob.ieto.

9.3 A aplicação das sançôes previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156. §9e. da Lei ne 14.133. de 2021).

9.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser âplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7e. da Lei ne 14.133, de 2021.).

9.5 Antes dâ aplicação da multa será facultada â defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 157 da Lei ne 14.133 de 2021

9.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garãntia prestada
ou será cobrada judicialmente {art. L56, §8s, da Lei ns 14.133, de 2021.).

9.7 Previamente ao encâminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida âdministrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pãrágrâfos do art. 158 da Lei n9 14.133, de
2OZL, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pâra licitar
ou contratar.



Estado de Alagoas
PREFÉITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr Antônio Dorta, no 18 - Centro - Porto Câlvo/AL - CEP 57.900-000
CNPJ. N o 12.366.72010001-54

êo {

Telefone: (82) 9 9423-a220 I E-matl DrefDortoc alvo(Aqm rl.com

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados art 1s da Lei ns 14.133 de 2021,

a) A natureza e a gravidade dã infração cometida;

b| As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d| Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de controle.

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne L4.133, de 2O2!, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11 A personâlidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratâdo, observados, em
todos os casos, o contrâditório, a ampla defesâ e a obrigatoriedâde de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei

ns 14.133, de 2021).

9.12 o contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) diãs úteis, contado da datâ de aplicação da sânção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela âplicadas, para fins de publicidade no
cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no cadastro Nacionâl de Empresas Punidas

{CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

9.14 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitãção perante a própria autoridade que aplicou
a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os pre.iuízos resultantes da sua conduta
e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

10.
10.1

DAS DtSPOStçÕES GERATS:

Toda alteração da presente ARP será publicada no Oiário Oficial dos Municípios - AMA

10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública
Municipal de Porto Calvo - Alagoas.

10.3 Em caso de licitação com critério de julgãmento por GRUPO DE ITENS, as contratações futuras deverão ser
realizadas, em regra, de formâ proporcional para todos os itens de cadâ grupo, salvo justificativa técnica e
desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes,
conforme jurisprudência do TCU.

10.4 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de Iicitãção
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de

000130
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condições

10,5 Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com a Lei

Federal ne. 74.733 12021-.

10.6 O preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto re8istrado, como também suas

possíveis alterações e cancelamento, serão publicados, em formâ de extrato, no Diário Oficial Eletrônico.

10.7 Todas as informações do presente registro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, no site do
ÓRGÃo cERENcIADoR na lnternet https://portocalvo.al.sov.br/transparencia/, inclusive com a íntegra da
ARP e alterações posteriores.

11.

11.1

DO FORO:

Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da Comarca da Contratante.

Prefeitura Municipal de Porto Calvo, xxx xxxxxx de 202X

ERONITA SPOSITO tEÃO E LIMA
Prefeita

MUNICíPIO DE PORTO CALVO
Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário (a)

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

lnterveniente

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal

xxxxxxxxxxxxx)«xxxxxxx

Empresa Registrada

Íestemunha CPF

Testemunha CPF:
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IERMO DE CONTRATO. DE XXXXXX ( }, QUE ENTRE SI CETEBRAM O

MUNTCíP|O DE PORÍO CALVO, COM INTERVENIÊNCIA DA (...), E A

EMPRESA (...), NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o o MUN|cÍPlo DE PoRTo cALvo - Al-AGoAs, com sede

administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro - Centro, CEP: 57.900-000, inscrito no CNPJ sob o ne

L2.366.720/ooo7-54, através da(s) seguinte(s) Secretaria(s)como interveniente(s), (..'), cNPl/Mt sob o ne. ('.'1, com

sede ( ), nesta cidade, com o cEP: (...), representada(s) pelo(a) (,..), Senhor(a) (nomê completo), (nâcionalidade),

(profissão), (êstado civil), portador(a) do nG ns. (...)- (.,.)/(.,.) e cpr ns. ( ), domiciliado(a) neste município,

e de outro lado a empresa (nome completo da empresa), com o cN PJ ne ( ), localizada à (...), - crp: (

), neste ato representada pelo(a) Senhor(a) (nome completo), (nacionalidade), (profissão), (estado civill,

portador(a) do RG ne. (...1 - (...)/(...) e CPF ne. (...) OU procuração apresentada nos autos, dorâvante denominada

CONTRATADA, têm entre sijustos e acordados o presente contrato, observadas as cláusulas e condições a seguir,

tendo em vista o que consta no Processo ne e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1e de abril de

292! e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão

EletÍônico ne xx/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CúUsULA PRIMEIRA - oBJETo ârt.92, lell
1.1, O objeto do p resente instrumento e a CoNTRATACÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE

PLEMENTO ALIMENTAR VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DÊ EDUCAçÃO DE

PORTO CAwO/AL, nas condiçôes estabelecidas no Termo de Referência

Vinculam esta contratação, independentemênte de transcrição:

1.1.1. O Termo de Referência;

1.1.2. O Editâl da Licitação;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais ãnexos dos documentos suprâcitâdos.

cúusutA sEGUNDA - vtcÊNctA E pRoRRoGAçÃo:

2.L. o wazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por iguâl período, §endo

considerado o limite, com fulcro artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

cúusutA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRAÍUA|S: (art. 92, tV, V ê XV I
3.1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçóes de

conclusão, entrega, obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato,

êop
ANEXO IV

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO N9 UXXX/2024

(pRocEsso ADM tNtsrRATlvo N'. 202405100023)
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cúUsULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cúUSULA QUINTA - PREçO:

5.1. o valor totâl da contÍatação é de RS'..'...'.. (xxxxxxxxxxx)

5.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrâtação.

5.3, o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos.

cúusuLA sExTA - PAGAMENTo: (art. 92. v ê vll
6.1, O prazo para pagamento ao contratado ê demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Íermo

de Referência, ãnexo a este Contrato.

cl-ÁusutA sÉTtMA - REAJUSTE: (art. 92, V)

7,1. Os preços inicialmente contrêtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, em xxx/xxx/xxxx.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão

reajustâdos, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice variação do IPCA (Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo), aferido pelo IBGE (lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou pelo índice que venha a

substituí-lo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

7.4. No câso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contrãtãdo a

importância calculada pelâ última vãriâção conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) pâra reajustamento venhâ(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão lêgal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, parâ
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reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo

7.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.

cúusutA olrAvA - oBRlcAçÕES DO CONTRATANTE: (art. 92' X, Xl ê Xlvl

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidâs pelo contratãdo, de acordo com o contrato e seus

anexos;

8.3. Receber o objeto no pra20 e condições estabelecidas no Íermo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob.ieto foÍnecido, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, formã e

condições estabelecidos no presente Contrato;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelãtórios ou de nenhum

interesse pãra a boa execução do ajuste.

8.9.1. A Administração terá o prazo de L0 (dez) dias úteis, ã contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinãdos.

8,6. Comunlcar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o ê.ú.-143!ilgi!3_14J13.
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cúUSULA NONA . OBRIGAçÔES DO CONTRATADO: art. xtv XVI ê XV

g.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,

as obrigações a seguir dispostâs:

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o código de Defesa do

Consumidor ( Lei ne 8.078. de 1990

êo ?

I

);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatrol horas que antecede a datâ da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (94

137. ll. da Lei n.e 14.133 de 2021 e prestar todo esclârecimento ou informação por eles solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou

dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dâ execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade â fiscãlização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado ã descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quãndo não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de

pagamento, os seguintes documentos: 1.) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativâ aos tributos federais e à DÍvida Ativa dâ União; 3) certidões que comprovem a regularidade perãnte a

Fazendâ Estâdual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimênto de todas âs obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante

e não poderá onerar o objeto do contrato;

9,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quâtro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no Iocâl da execução do objeto contratual.

9.10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
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g.l1.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todâs as

condições exigidas para habilitação na licitação;

g.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reservã de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação art. 116 da Le n.e 14.133 de 2O2

9,13. Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscaldo contrato, com

a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (4l-1-L6.-pgI!ágIÊ19-lDqq, da Lei n e 14.133. de

202L))

9.L4. Guârdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

c[ÁusutA oÉcrua- canalrflA DE ExEcuÇÃo art.9 Xll e Xlll

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

clÁusuu oÉcrua pRTMETRA - TNFRAçÕES E sANçÕEs ADM rNrsrRATrvAs: art.92 xtv

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.1.33. de 2021. o contratado que

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der cãusa à inexecução parcial do contrãto que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contratoj

d) ense.iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.15, Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de suâ proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ê!LIZLILIL!ê.I9LÉ!!.!3a de 2021.

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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h) praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013

11.2. Sêrão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas infrações acimâ descÍltas a5 seguintes sanções:

i. Âdvêrtência, q uando o contrata do d er cau5â à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave ( 156 2e d ine 14.133 de 20211;

ii. lmpedimentodelicitarecontratar,quândopraticadasascondutasdescritasnasalíneâs"b","c"e"d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (gI!.

156. § 4e da Lei ns 14.133. de 2021

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "Í", "8" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d"' que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5e. da Lei ne L4.733. de 20271,'

iv. Multa:

l.moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da pârcela inadimplida,

até o limite de 30 (trinta) dias;

2.compensatória de L0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução totãl do

ob.ieto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

Íeparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021)

1L.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicâdas cumulativamente com a multa

(art. 156. §7e, da Lei ne 14.133. de 2021).

U.4.1. Antes dâ aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da datâ de sua intimação (art. 157. da Lei ne 14.133. de 2021)

U.4.2, Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores âo valor do pagamento

eventuâlmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valoÍ, â diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judiciãlmente art. 156 da Lei ne 14.133 de 2021

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

11,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ne

14.13 3 de 2027 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pâra

licitar ou contratâr

*oe

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1e, da Lei ne 14.133, de 2021)
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravãntes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) â implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações

dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021. ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na !gi!:12.846. de 2013, serão

apurados e julgados coniuntamente, nos mêsmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos nâ referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abu§o do direito

parã facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administrãção, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contrãtãdo, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica pÍévia (art. 160, dâ Lei ne 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitaçã o na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21

cúusutA DÉctMA SEGUNDA- DA ExTtNçÃO cONTRATUAL: (art. 92, xtXl

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulâdo para tanto.

12.2.5e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciãr a reãdequação do cronograma fixado parâ o contrato.
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11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) diâs úteis, contâdo da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadãstro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacionalde Empresas Punidas (CNEP), instituídos

no âmbito do Poder Executivo Federã|. (Art. 161. dã Lei ne 14.133. de 202U.

11,11, Os débitos do contratado para com ã Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os a rtisos 138 e 139 da mesma Lei

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para aiteração subjetiva.

cúusuLA DÉcrMA TERcETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRtA: art.92 v l

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l. Gestão/unidade:

ll. Fonte de Recursosi

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusutA DÉctMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS: (aÉ. 92. tl

12.2,1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

o/ ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

á, poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará a5 medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contrâtual

12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigâções nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,

por algum dos motivos previstos no artiÊo 137 da Lei n9 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12,4. o termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais.iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caout, da Lei n.e 14.L33, de

2O2Ll.
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14,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei ns 14.1.33, de

2!2! e demais normas federais aplicáveis e, su bsid ia riame nte, segundo as disposiç ôes contidas na Lei ns 8.078, de

1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

cúUSULA DÉcIMA qUINTA - ALTERAçõEs:
15.1. Eventuâis alteraçôes contratuais reger-se-ão pelâ disciplina dos arts. 124 e sesuintes da Lei ne 14.133, de

202L.

15.2, O contratado é obrigado ã aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133 de 202L

cúusuLA DÉcrMA sExrA - puBucAçÃo:
16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nâcionãl de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art 4 i14.133 de 2021 bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em

atençã o ao art.8e. §2e , da Lei n !2.527 , de 2Or1,, c/c art.7 s6i9i n do Decreto n- 7.724 de 20L2.

cúusuLA DÉctMA sÉTtMA- FoRo: {art. 92, §1q)

17.1' Fica eleito o Foro da contratante para dirimir os litGios que decorrerem da execução deste Termo de

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme tt. 92 1s da Lei ns 74.133 /21..

17'2. E, por estarem justos e de pleno acordocom ascláusulas e condiçõesaqui pactuadas, firmam o presente em
duas vias de igual teor e forma.

xxxxxxxxx (AL) (...1 de (...) de (...).

EstadodeArasoas 000-l40
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. Antônio Dorta no 18-Centro-PortoCalvo/AL-CEP 57.900-000
cNPJ N " 12.366.720tO001-54

Telefone: (82) I 9423-0220 / E-mail: preíoortocalvo@omail.côm

ERONITA SPOSITO LEÃO E TIMA
Prefeitura Municipal de Porto Calvo

Prefeitâ

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
(Representante Legal da Empresa)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
(Nome da Empresa)

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Secretário

Secretaria Municipal de Educação
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Estado de Alagoas

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO
Rua Dr. Antônio Dorta, n' 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000

cNPJ. N." 12.366.72010001-v
Telefoner (82) 9 9423-0220 / E-mail: orefooÍtocalvo@omail.com

ANEXO lll
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

Local, ....... de .............................de 20(...)

Em presa:
.CNPJ:

'Endereço
.cidade
. Fone:
.E-mãil:

Estado:

Fax:

Prazo de validade desta proposta: 90 (noventa) dias

Prazo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: L*)-.1(
empenho.

)![qg a contar do recebimento da Nota de

Declaremos que no preço proposto estão incluídas todas as despesâs ou êncergos de qualquer naturezâ resultante
da execução do obreto licitado, consideÍando os itens entregues/executados no Local lndicado neste Edital.

Declaramos ainda que concordãmos com todos os termos do Edital Pregão n.e \1X12024 e seus Anexos

Grupo 0L

Item Descrição do Produto U nid Quant

Marcal
Modelo/

Fabricante

valor
LJnitário

Valor
Totel RS

Preço Totâl poÍ extenso:

Representante Legal da Empresa

01 I I I I



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

Rua Dr. Anlônio Dorta. no 18 - Centro - Po.to Calvo/AL - CEP 57.900-000

cNPJ. N." 1 2.366.72010001 -54
Telefone: (82) I 9 423-o22o I E-mail : oref oortocalvo@qmail.com

000112

*

AVISO DE TICITAcÃo Do PREGÃo ELETRÔNICO N" 19/2024

o MuNlcíPlo DE PoRTO CATVO - AIAGOAS, otrovés do Setor de
Liciloções, oviso que sero reolizodo liciloçôo conforme descrito:

Modotidode: PREGÃo ELETRÔNtCO N. t9 /2024 - BNC - BOLSA NACIONAL DE

COMPRAS.

PÍocesso Adminislrolivo n" 2024.0510.0023.

ObJEIO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE SUPTEMENTO ALIMENTAR, VISANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
PORTO CALVO/AL.

Tipo: Menor Preço - por ilem.

Doio e horo do sessõo de disputo: 16/08/2024, às 09:00h (horório de Brosílio).

LOCAL: Sistemo eletrônico do BNC - BOTSA NAC|ONAt DE COMPRAS,
otrovés do siie www.bnc.oro.br ou
hltnS ôortôc o lvo.ol tronsô l-)r nat Iencicr/

Porlo Colvo/AL, 05 de ogosto de 2024

rsobene i,&,O u,,..
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO
Rua Dr Antônio Dorta, no 18 - Centro - porto Calvo/AL - CEp 57.9OO,OOO

CNPJ. N o 12 366 72010001-54
Telêfone: (82) I 9423-0220 / E-mail: prefpoítocatvoôomâil com

ir --
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8NC
Extrato de publicação

pRrcÃo rLrrRôNrco - otglzoz+
N" pROC. ADM. 202405100023

Extrato de publcação geÍado automat,camente pelo sistema BNC torna
público para conhecimento dos interessados que o óígão MUNlClPlo DE

pORTO CALVO, de acordo com a regulamentaçãÕ Conforme edital
realizará PRECÀO ELETRÔNICO sendo conduzido por ISABELLE NUNES

DE LIMA e tendo cômo autoridade ERONITA SPOSITO LEAO E LIMA.

PUB!rcaÇ{o: o5/08/2024 11,4s

rNicro REc. pÂoposrÀ: 06 /oa/2,,4 oa:aa

FrM REC- PROPOSÍÀ: 16/08i)a24 OA:3A

rNícro DTiPUTÀ: 16/08/2024 ogroo

TIPO Dt lÁ Car MENOR IÂNCE

TIPO €NCERâÂMftTO: A BEÂTO

ÉXCtUSlvO ME:SlM

vALOi ÍOTAL DO PiOCE5SOTÂ5 130ls6 looo

OBJETO DO PROCESSO

R[6]SÍRI) DI PRÊçOS PAÍIA CONTRAIÀçÂO O[ EMPÂI5A TSPECIÀLIZADA NO TORNECIMENIO OE SUPLTMTN'IO ALIMENTÁR,

vrsÀNoo AtENDtR A5 NE(E5sTOADES DA 5€C8ETÁnn MUNtCIpAL DE ÉDUCAçÃO DE PORTO CALVO/ÁI

p!Iê!É:.&59tkz%sDEkDLkialQkzqds8o%2F00tÍerBse2HcoPoihvsxxoF%2FBGEbiTFesaqoÍzdes2tsph5rzyFow5uBtnTvcuzlyjlgÍ8pz*zqürzleg8Éxldd6la

tsABELLE NUNES a»nÀdodeío'mà

LIMA:0421 I 8304 lMÁü':I'3ro17l
/3

ISABELLE NUNES DE LIMA

POflTO LALVO ÂL - 05/08/2024



Alagoas . 06 de Agosto dc 202'1

ObiCIO:AQUISIÇÀO DE KITS DE REAIIDADE VIRTUAL
(oCULoS 3D), para o Municipio de PilâÍ/AL. de acoÍdo com as

condições e especificâções constantes no Termo de ReÍêrência que se

cncontra Do Selor dc Compras desla Prel'eilura.

O privo paÍa solicitaçào de propostas será de 3 (ttês)dias útcis partir

desta publicação.
Mais infonnâções e retirada do Termo dc Referência poderào ser

reâlizadas atmvés do e-mail: comprasgeral@pilar.al.gov br ou

pessoatmente no SetoÍ de Compras CeÍal, situado na Av' Anhur
-Ramos. 

s/n, l" andar Cenlro, Pilar/AL. das 8h às lih de scgunda à

sextâ-fàirâ (Rua ao lado direito da agência da Caixa Econômica

Fedcral).

PilâÍ/4I,05 de Agosto de 2024

FABIÁNO RODRIGUES DE LIMÁ
Portària n' 230/2024
f)iÍetor de Cotações dc Preços de Licitàções e Contratos

Administrativos

Publicâdo por:
Fabiano Rodrigues de Lima

Código Identifi cador:4809 1 2!' l

ESTADO DE ALÀCOAS
PREFEITTIR{ MUNICIPÂL DE PORTO CÀLVO

DEPTO Df COMISSAO DE I,ICITACAO
AV|SO DE LtCt tAÇÃO DO PRECÃO ELE rRÔ\lCO \"

'19/2024

O MUNICÍPIO DE PORTO CALVO _ ALAGOAS. AIÍAVéS dO

Setor de l-icitaçôes, avisa que scrá realizada licitaçào conforme
desc to:
Modalidadc: PREGÃO ELETRÔ^.ICO N, T9/2024 _ BNC -
BOLS^ NACIONAL Df COMPRAS.
Processo Administrativo n" 2024.05I0.0023.
objero: RL(itsTRo DF PRt-(()s PARA ( o\TRATA(ÀO I)E
I-IMPRUSA I-.SP|CIALIZADA NO |ORNE( IMFINTO DE
SUPLLIMENTO ALlMENTAR, VIS.ANDO ATEi\-Dt R AS
NECtsSSIDADÊS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
FDUC^Ç ÀO DF PORTO CAI VO \I ,

Tipo: Menor Preço - por itern.
Daia e hora da sessão de disputa: 16108/2024, às 09:00h (horárjo dc
Brasilia).
LOCAL: Sistema clctrônico do Brr-C - BOLSÀ \ACIONAL DE
COMPRAS, através do site wwu.bnc.org.br ou
https://portocalvo.al. gov.br,/transparencia,/.

'-,tto Calvo/AL, 05 dc agosto de 2024

ISABELLE NUA'ES DE LIMÁ
Plegoeira

Publicado por:
Isabcllc r'\uncs dc Lima

Código ldentificâdor: I D05CE04

ESTADO DE AI,AGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRA\GULO

COMISSÃO PERI\TANTN'I'E DE LICITAÇÃO
ÀVISo DE CHAMAI\IENTO PÚBI,IC() N" 05/20?4

O Municipio de Qucbràngulo/^L. por intcrmédio da sua Comissão de
ConÍataÇào nomeados atmvós da Portaria no 2.3/2024 de 2024. toma
público. para ciência dos interessados, que está âbertô o proceslo de
lnexigibilidadc de Licitaçio por meio do Edital de Châmâmento
Público n" 05/2024 quc tem por objetivo a aquisiçào dc gêncros
alimenticios oriundos da agricultura familiar e do enrpreendedor
familiar rural ou de suas organizaçôes locais, destinados a atender âo
Programa Nacional dc Alimentaçâo Escolar (PNAE) do municipio.
conforme especificação do Edital e nas demais condiçôes

Diârio Oticial dos Municipios do Estado de Alagoas ANO XI JN" 23s8

estabelecidas no Temlo dc Referência (ancxo), aos alunos da Rcdc

Pilblica de Ensino de Quebrangulo/Al. Ressâltamos que a presente §e

trxia dos itens fracassados na Chamada PúblicaO4l2024'

A entregà da dooumentâção (envelopcs) iniciará na rlala da divulgação

do pres-ente aviso e findando no dia 28 de agoslo dc 2024 as

I lhôomin (horário local), com a abertuÍa da sessào pública Devendo

ser entrcgue na Comissão de Contratâção sediada na Prefeitura d-e

Quebranglulo/Al, localizada na Avenida Graciliano Ramos, n' 250'

hàirro cãntro. CEP 57750-000, das 09h00mn ás l2h00nrn e das

l4h00mn as l7h00mn. cm dias úteis

A Sessâo de abcrtura dos envelopes e análise dar-se-á em Sessão

Pública a ser realizacla no dia 28/08/2024, às l1:00hs (horário local)

na salâ da nâ Comissâo de Contratação sediada na PÍel'citura de

Quebrangulo/Al, localizada na Avenida Graciliano Ramos, n'250,
bairro ce-ntro, CEP 57750-000, contbrme especiÍicações estabelecidas

no Fldital.
O Edital sc encontra disponível no Sctor de Licitações c no Poíal da

Transparôncia do MunicíPio

(http://q§'w.quebrangulo.al.gov br/lransparencia-/l icitacoes'r)'

Quebrangulo/Al, 01 dc agosto dc 2024

OTTO BRASI LEIRO MONTE TRO

Agenlc de Contrataçào

Av. Crraciliano Ramos. 250 - Centro - CEPI 57750-000

Quebrângulo AL - CNPJ: 12. 241.675/0001-01 E-mail

cpl@-iquebÍangulo.al.gov.br I Site: quebrangulo al.gov.br

Püblicado porl
Luan Coícz Toscâno Barbosa

Código Identilicâdor:D6ECF55D

COMISSÃO PERMÀNENTE DE LICITAÇAO
sÚMULA DO TERMO DE CONTRATO ADNIIN.ISTRATIVO

lr'63,2024, QI E F.\ZElt E\TRE Sl O \.lU\lCíPlO DE

QUEBRÀ\GUI,O, ESTÀDO DE AI,ÀGOAS E A EMPRESÂ
FUTURA SOI,UÇOES EDUCACIONAIS I,'I'DA.

PROCESSO N': 071 80015/202.1
CONTRATO N'i 63/2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE QUEBRÂNGULO, PCSSOA

Juridica de Direito Público Intemo, inscrito no CNPJ/MF sob o n"
12.241 .6'7 5l0OO1-01. com sede nâ Av. Graciliano Ramos. n' 250.

Ccntro, Quebrangulo, Alagoas, neste ato representado por seu

representânte legal Sr. MARCELO RICÀRDO VASCONCELOS
LIMA, brasileiro, casado, cngenheiro agrônomo, úscrito no RC
327009 SSP/AL, CPF/MF n" 209.176.194-04, residente e domiciliado
na Rr.ra l5 tle NovembÍo, 135, Clentro, Quehrangulo/Al.

IN'l'ERVUNIE\TE: A Secrotaria Municipal dc EDUCAÇÀ0,
CULTURA E ESPORTE. situada à Praça Major Ciccro de Gires

Monteiro. n" 44. Bairro Ccnko, CEP 57750400, nestc Municipio.
neste aro reprc.cnhdo fcli secrerána Sra. MÁRCIA \(BIA DÀ
SILVA LIMA, portadora do CPF n'438.809.674-15 c Cédula dc
Identidade n' 757653 SSP/AL.

CONTRATADA: FUTURA SOLUÇÔES EDUCACTONAIS
LTDA. inscrita no CNPJ sob n' 25.258.056/0001 -7 1. estabclecitla
nàRuâ Antônio Valdevino Costa. n' l-'15 CoÍdeiro. Recife/PE. CIEP:

5012)-1'75, endereço eletrônico (E-mails):
adm(@ futuraeducacional.com.br,
comercial(@fi.rturaeducacionak.com-br. leiel'one pala contalo: (8 ! )
3227 -6082 I 99423-2094 I 99233-580'l, representada pelo scu

responsável lcgal. Sr. JEÂN CARLOS FARIAS SOARES, inscÍito no
CPF sob o n' 015.030.917-16, CaÍeira Nacional de HabilitaÇào n'
00157849901 DETR N - PE, de acordo com a Íepresentação lcgal
que the é outorgada por contrato social.

OBJETO DO CONTRÁTO: O objeto do prescrte instrumento é

aaquisiçâo de Obra de Aprendizagem Mulliiüncional Fisica e Digital.
para cstudantcs dos anos iniciais e finas do llnsino Fundamental c do

u_r,,rr".d iarionruniciDal.conr.br/ama :I

LL
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DI-(RIO 0FICIAL DÂ uNlAo - seçao r tssN 1677-7069 Ne 150, têrçajeira, 6 de aSosto de 2024

conhêcimento dos rnteressados ros termos da Lêi 14 133/2021 e suàs altêÍaçôes

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBlNHAS

rEtúo Ne 1/2024

Môdalidáde/Nq' PreSão €lêtrônl.o nq c1l2024 - Íipo M'iÔr Láô'ê

Â PRtFtITURA MUNICIPAI 0E CACIMSINHAS At to'na

pREFE|TURA MUN;ctpAL DE MoNTE RópoUs

avrso Dr o{ÁMAMTNTo púBlrco r,le 2/2024

Monrei.ópoiis-aL, 5 de asosto de 2024
MAÍLsoN Dt MÊNDcNÇa LrMA

pÍe1e(c

PREFEITURA MUN ClPAL DE OURO BRANCO

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE PÃO OE AçÚCAR

avlsos oE llclraçÁo
coNcoRÂÊl'lcla Ns 7/2024

Môd,trdàdê,No (ôrLor'êNrr n, a7l2o2a Í,oo hê.or p€çÔ obFlÔ.

..nr'rrà.áo de enorera e.pariàr'zàJz pà'à Preruçáo de *rvtor de r^genrarrJ rereÍPrre

:-.;;ii;,]ã; à"-.;. e cánr,r-dàd''dd (orst'u!áo dà t!o'à oe ô sá'as' roíârizddà ao

;,i".i;^-i,j,.i.ir'i i'l i."" ru,q de páo d" a(ui/ /aL-Dàrr'roràr'o: 7 dê àso\rô de

;X;;*;.- i; ôri: li.ii, ã J" g';"i"r o'td,ià' ên.onta 'e dr,púnúer no si'e
;;,;r.;.,i;;;'.t;ü ;;:;";..,i-*, do v,e 'oíà' dá r'iànspàrêr(:a.r
o;;i;''a'; Mi,"r.:.- oé Páo oe A(.1..' lÊãode.(u.áÍ dr 8ov b4 ou Ío Prderêço avênroã

e,"i,liJ c",. i dnrà 4c3. cênt,o. oào de aÇu(ar Á" (tP 57 4m 0o0' er dàs Jrês' ro
hô,:íô de\ o/ à- 1l ho'â! {\o'ar'o lo(àl), e" d'as
à"ài"_"t" .t"lt<a" -""a" âo e'ma cpl@paôdeacu6r'al 8ov'br'

coNconnÊ cla tle 3/2024

a.n.o,,ên( á no O8/to)4 T po. óe.o' p ê(o . ob.êlo conÍalâ(Jo de
:;;;.; "-;--, -d, ni.d êrê.Lcáo oe lerurcos dê enÊelhrt'à ÍererÊnte a 'etÔ'nó Ê

;;:i;:"ã"" ;;'É:J.;' ü:;:,;,:';:;;Çà;e;';.' PÍa;,ê\'ô Munk'p ô de Páo de

;.;;;.:;; ;,';j;",",'. 2r de àrosro de )o)4. ;\ l3 mhs lho,á,,o oe sr"!ir'à\ o td'ral
.Ài""ri,.. o"oàr*t .. rt€ hnó.rônrosbr/ nooorra do mu'''ipo' àrràvF\ do nrP
po4, dâ r'à.r;ãréroà | or.leturâ Mu.'('pãl DP pão De ÂÇú(ar lpdoê'à(iárárgovlrr'
ôa ;ô ê.dê'ê.o Âvenda B'àuho cavâlcànte, 

'91. 
ce'l'o Páo de a!Jcà' at'LL"r'au!'

Ãoo.."*it.s.no*,a'od"i07as11 horàs lhor.rro ro(rr) em dD\ Jtes' ê 
'rnoãpod;.á 5e obüdo Fêó,à.te lor.náção.nvàdà ao e rà'l 

'Dl@paodPdr 
/àÍar8ÔvDÍ

ÍIÁGO GOMES DOS SANTOS

Âgentê de Comrátâção

PREFEIÍIJRA MUNICIPAL DE PORTO CATVO

avrso oE tlcrÍaçÃo
pREGÃO ELaÍiÔNICO Nr 19/2024 _ SNC _ 80LSA NÀC|ONAI 0E COMPRÂ5

pro(êsro Âdm,núr,àt,,o r. 2024O51o.oo2,] Obterô. arG'\'nO 0r DRLçOS PÀRA
,À ÍeÁrÀíÁô br rMpnr(Â IsPraAL|TÁDÂ NO IORTILCIMENÍO OÉ SJPtIMENTO
À.rú.rird. v,rrttoo Ârr\DFq As NrcÊs! DADIç DA SEcRFIARIa MLr\lcltAt Dt
lôricÀüo'ot únio ca';o/aL Í po MenôÍ FÍeço por 

'tem 
Dàrà e l'o a dà 3esào de

dÉDLra l6loa/zo?4, á\ 0c'00r (.o'ã,o de Brá!i[á) LocÁt.shlemà eelrÔnno do ÚNL

Àóisa riacioNÀL oE coMPRAs, arrãvé! do çte wwhrc.oís.bí ou

hrtps://porlocãlvo.ãl 8ov bíltrânsparência/.

Pórto calvo_AL, 5 de agosto de 2024
ISABÊLIE NUNES DÊ LIMA

PREFÊITURA MUNICIPAT DE RIO LARGO

avlso DE LlclÍaçÃo
coNcoRRÊNcla Ne 90.010/2024

), ahamâdâ

r2" Chámrdd dà (c 9ooo9/20ral obreto coNIRÂraúo 0E EMPnLsa tsPÍclÂ-lzÂDÂ NÁ
iRFSIACÁO Dt SLRVTCO COMUM Ór INCÍ'!HÂQ'À pÂCA À (ONsIcUcÁo DA ÍlÊa
LOCALTáOA NO COMirt\O BRA\|L NOVO, \O MUNICIPO Dt ÊlO úCGO/ÁL abe'lu'ã
22lAAl2O24 às O9h@m'_. Lo(d" Súre!ía (ó-orârC@ UÀsG o3?3i.] ComDsão
oernâr.rle de l((dçào. FU\DAMLNIAçlo LE6Â-' Lei 14111/1021 e süàs alle'à(o.1.
DGpônibilidáde do Ediiàl e níorhâçôes: Co6i3são Permanente de Licitáção, d$ 08h00ó n
às 16hoomin E'mail: licrtariolárgo@Email.com

Rio Larg.. s dê âBoío de 2024.
SUANNY MI(ÁÊILY OMENA OÁ SILVA

agente de Cont6tãtào

PREFE'ÍURA MUNICIPAL DE ROÍEIRO

AVISO DE ADIÁMENTÔ
PREGÃO 

'TEÍÀÔNICO 
N' ,2024

O Pregoeno Olicial comunica o adiamento da abêrtura dá sêssão públicâ do
Presão Elerróni.o í! 00002/2024 em vinlde de ilreraçãô ào in3trumento convocôtório,
pãr. ô dlà 16 dê âe6to de 202a à! 09:00 hoÍas; e do inicio dà íãse de láôcês para o dià
16 dê á8osto de 2024 àe 09,01 hora! Reíêrênc â: horário de 8ràsiliô Dt. htoÍhàções: das
oa:oo as 13:00 hôrâs d6 diar úleÉ, ia RUA lOÃO PEDRO, CÉNÍnO f,OÍE âo AL. E mail:
licitacào Íoteno21@Bóâilcôm. Site u/@selcorp.com.br

rêa'izará Lêilão de bêns ô@eis € rnserviveis nq oov2o24 LElúo PREstNclÂL E oN LlN'

slMlllTÂNEÀMENTE tipô MaloÍ t!ncê, que 5êrá reaizâdo pela têiloeirà Púbil'o Oíi'ial á

§êhhôÍá criltiâne BãÍoe dâ Môra Balbino, Mariculada na IUCEÂ| N0 018\2018 ('unrâ

ComêÍcial do Éstãdo de a1ágoa5) O leilão *rá Íêãlilado no da 23108/2024 aí 10:OO 'a
PrêÍenura, situado 

^a 
PrêÇa xlx de setemb.ô, 101 cêntro, Gcinbinhas aL, Maiorês

infôÍmações eerão disponivêú na sala da CPL.o prédio edê da PreÍeitu'a MÚni'ipâl ou no

titer ww lân..cêttolêlloes.côm br

EDSON ALVES ÂISEIRO

PÍesidenre da comú3âÔ Permênente de conÍatação

PREFEITURA MUNICIPAL OE CRAíBAS

avtso DE LlclÍÁçÀo
,RTGÁO ELÉÍ§ÔiJICO NE 10,017/20!4 , sRP

P.oceslo ôc: 07080002/2024
Modalidade: Píegão Elêtrônico sÂP n.q: 10.0172024
Tipôi Meno. preço por hem;
Obrêto R.sirnodêPreçô\pàrrrJlurae.v4ntuà'.quD4àodef,àte'âl petÔà'enle pd à

àb;d€.., ne(ê$,dadet dà Se(Íelaira hL4'(,pàl de SãÚde do \,arnr:oÚ dê (rarbá\/A-

o Edhal enconÍa 3ê di5ponivêl no ete http.//ww bnc or8 br,

http3://ww cÍôibõs.al.8ôv hr
Dãtá dê rêâlizacãor 21de asosto de 2024 às 10h0omin (ho.áÍio 8Bsi1a)

Íraco rosÉ oE llMA

PREFEITURA MUN CIPAL DT DELMIRO GOUVEIA

avrso DÉ LrctrÁçÃo
PREGÃO ÉrÉÍiÔNrCO N' 13/2024

Preêtro ô.r 13m.008089/2024
Tipo: Me.or Preço por de itehs
Dispohibilidadê: htlp://ww.licitacoes.e com.br
objeto: negitko de preço pâra Contrataçào de empre5ã especiôlnada em Íornecimênlo de

Data de reãlização: 19 de agoío de 2024 às 08:00h.
l.f ormaçõêsr cpld.lmiro@oullook.com

EfiIXA VANTSSA MELO DE LIMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

AGÊNCIA À/UNICIPAL DT RE6ULAçÃO DE SERVIçOS DELEGADOS -ARSÉR

avrso D[ LrarÍÁcÁo
PREGÂO ETEÍRÔNÉO CPI/ALIC' NC 6t/20!4

PÊE6ÀO ÉLErRÔNICO CPVALTCC - N.s 6112024 (Compra§net 90061/20241 UA5G Nq 926703
Objeto: RP parô Ío.necinrento de banho Abe(u.â dôs Propoía5:
23/08/2024 às 08h10 {horàrio de 3rasi[a) nÕ site http //www .ompGsnet.gov.bí

MàcelôÂ1, 2 de asôsrô dê 2024.
MÀRILIÁ PÉIXOIO BÁNBOSA

DúÊto.ã da OÍêtoi, Esp€iàl de li.irâçõee ê Côntreros
ÁLICC.PMM

O Munlclpio de Monreirópollr/Âi, iníoíma êo5 lnteíessãdôs que estaíá
reâlÉa.dô â lctação como segle:

châmâmêntD Prlbli.o n! 2/2024
OBTETO: C.edêôciamento de laboratôrios paÍá rêali!âr a pr6tâÇão dê serviços

dê Êxâm€s de hâgens ãô Municipio dê Monteirópolú/Al. O (rêden.iamenlô será rÊalhadô
pela comissão dê Contratação, que recebêíá os envelopes.ontendo os documentos no
oepartâmeôto dê Licitaçõ€s e Co.úaros, a pâÍtir do dia a pa.rn do diã 05 de àCôsto de
2024, dás 3h às 14h, âté 23 de âEosto dê 2024

O edital poderá sêr obtido na sala da Cômúsão Pêrmánêntê de Lrcrtâçãô, com
sede nã Rla loâo Feíe ra de A buqlerque, 5/n', Cêntro, CtP 571420-@0,
Monteiíópolis/AL, no horário de 08h00min ês 14h00m'n, oú através do slre
ww.belomonte.ai.Sov.br.

ÀVISO OE AOIAMENTO
DrsPÊNSA ErErRôNrCA Ne 13/2024

A Prêfeiturô Municip.l dê ourô 3.àôco, por rnte.médio de tla Agente de
Côntrateção, deeignedà àtràvés dá Porrària.'2911.001/2021 dê 29 dê novehbro de
2023, AVISA ao5 nreíê5Édo5 que a Ábedurô da oispêns. Êêtrô.icâ nq13/2024, com
âbeílura prê!Éta para o dra 07 de a8ôsto de 2024, às 09:04 ho.às. lica ÁDlÂDÁ para
o da t2 de agoío de 2024, às 0900 hor.s. obj€lo: aQursrçao 0E FLAUrÁ5 E

PARTITI,]RAS PARA DÉSENVOIVEN Ô PROJETO MIJSICAL I]ÁRMONIA ESCOLAÂ,
DESTINAOOS AOS ALUNOS DÂ R€OÉ PÚBLICA MUNICIPÂL DE ENSINO, OO MI]NICÍPIO DE
OURO BRANCO/AL, .ôh íitério d. julgàmeito meôo. preço na h'pótese do a^. 7s,
inciso ir, nos tÊrmos da ei h! 14.133, de lq dê âbril de 2021, da instíução nôrmanva
seges/me n! 6712021 e demais lesislaçâo aplicável. dáta da sersâô:07/03/2024. linl
ww bn..orÂ,br, horário da Íase de lances: 09:00 às 15:00.

RAILMA ÁIENCAR CO8ÂÊA OA SLVA
ASente de côntrátaçàô

ESTAOO OO AMAPÁ

PR€FEITURA MUNICIPAT DE SANTANA

SECRETARIA MUNICIPAI DE EDUCAçÃO

Àvlso 0l Rtclslto Dt PREço5

O MUNlciPlo Dt saN ANA. po, 
'nreÍmêd,o 

dà se(.erànà Mun.c'pálde tdL(açao,
,omoórBào8êrê1.cdô',rorcàpúbr'@àsÁtàsne16,11.18.19.20.)1.77.11.)^_e')5
5ÍMÍ/DMS. OBJÉTO: REGISIFO 0t PRÉCO' oARÁ iUMA t ÍVrNÍUAl AQUlslçÁO DF
6ÉNÉFoS AI ME'ÍT'C'OS DESII\aDOS a ArlMt\TAçÁO ISCOIAF DÀ cIDl tJBllCÁ DÍ
ENSINo 0E saNÍANA AP, vÊâ.do atende. as neessidàdes da Secíelâíã Municrpal dê
Edu.âçâo SÉME/PMS, dê âcordô com as regllamentaçóês do proÊrama Nacional dê
À qeltà(ào EscoréÍ p\al, co-forme espeoÍ(a(óe! .oníanre\
ForneceooÍes oeneÍuano( ot rê15 0'1,07, 15. 17, 18 19- 11, )), )6,21, )A- n, ô5,50,Sr,
58 p 59.m i.r'or dà empre:d L.( dare'BMOÂI'RA.104,(NPr)4.010212/0@l18,vàlo.
torâl Rs 3.452.310,00 (três milhôes, quatrftêntos e cinqle.tà ê doB mi,lrezentG e de:
rêaÉ), os nens 02, 20, 12 17, ,A, 44, 47, 4A, 49, 51, 51 e 55, em íavo'dà emp'es h{úàntê
À N GOMTS LÍDÂ CNPJ 34.642 §61/0001.06, !âor ior.l R5 1.392.126,50 (rm mrrhão.
trê:ênt s ê .oventa e doú úil, cenlo e vlôte e 3êis rêai, e cinouenta cen!ôvor); os ltens 05,
06, 10, 11, 16, 23, 29, 39, 43 ê 60, em íãvor dã empresã li.irãnt. a c DA s PINTo, cNPl
21.279.297/OOOr-s5, vàlo, total R5 649.4Ô9,00 {sers@ntos ê quárenrâ ê nove hil,
quaÍocenlos e iôve reâL)r os nêns 13, 33, 34, 35, 36, 46 e 52, êm iavo. da empíesa
h('ta.te p FoÀ.stcÁ DÍ tÁRras._DA, orPr07056.556/0001.4c, valÕ' rordr Rs 14cs65.00
(..nlo " quárenld e novÊ mrl. qL'.henlo\ e *(;êalà e nLô ,eá,t): os 

'rens 
0L 31. 4L s6 ê

62, êm fâvor da empresà ricitànre ÊMPoRro MACÂPA EMpÂEENoIMENTOS LToA, CNPI
08 s99 817/0001.30, valor total RS 253.405,00 (duzêntor ê .inqúêntâ € rrê§ mil,
qLáktrp4ro\ p .rc rc", d {ens 04, 40 e u,.n làvor dà enpre\r tdalp
a(rRO6LNtSls LMPRtTDIMLNTOS LrDA, CNpr !9 60/ 2721000I.90, valoÍ toràl qS 2ll690 0o
íduze^ros e rr.ze m'1, se'rce-ros e !ove.ra 'eaE), os le^r 08, 12 e 14. em Íãvor da empresa
l'.,lanre Dr!rqrsurDopÀ GUrvaRALs t co\,SrRrJronA LIDA, cr\Pl 29 978 138/0001.41.
vrlo' rotâ, RS 53 4'10,00 «hqJentd e rrê\ n'r, quar'o.pnror e !r 1ra re.D), o. 'lpn\ ,ó 25 e
61. eh íà!ô' dd eÉp,ê\à r'tr.lp D G MACÉDO, CNeJ ll /,2.260/0@l lJ, vrlo, rorr n5
601 .15.00 heÉcentos e um 4 , quárroce4to5 e serentà e.fco íeàis) o teo 09 em ÍàvoÍ
dd .4pÍeta tildrre ,MPll,Át (ÂFt (oMrc(lo ExPoFTÂcÁo E vPoR_acÂo ITDA, cNP)
0/ 618.713/0001 s,.!àlo,rôr.1R5s0.000,0o(,'.quenrdn'rprr.orr.-(a,eFíâvordà
erp'esà l..ira^re I c M (oMtRCro t sEqvr(o5 LIoa, (\pJ 0/.107.)9ol000r 60 và'oÍ roràr
RS 30.800 {rr nta m,l, oneenros 

'êàú)
Santãna-AP, 23 de lulho de 2024

FEIIPE OOS SANÍOs GOMÉs
sêúêráriô Muicrpi de Ed(ação

tcP>(+ hd,//t!9h3wenú. kidrr.h,r
103
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000749

Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORÍO CALVO

Rua Dr. Antônio Doara, n0 l8 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000
cNP..l N." 12 366 720tO001-54

Telefone (82) I 9423-a22a 1E-mail prefportocalvoaÔomail ccm

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Processo n" 2024.02'l 0.0023

lnleressodo: Secretorio Municipol de Administroçôo
Assunto: Atendimenlo oo Porecer Juridico n.' 01OO/'2424 - Fose Externo

AE§84EHq

Em cumprimento oo Porecer Jurídico de n.' 0100/2024 exorodo pelo
Procurodorio Gerol do Município, ver'rho otrovés do presen ie er rçur r rir ri rur u Êrr occ))u
oo Gobinete do Prefeito, poro ciêncio e homologoçõo do certome liciiotorlo.

Porto Colvo/AL, I I de setembro de 2024

*o+:',

r l\

'rNbr.-.zc
lsobelle Nunes de Limo

Pregoeiro

slEüêt.-**ü-eW'



Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO

00075c
Rua Dr. Antônio Dorta. no '18 * Centro - Porto Calvo/AL * CEP 57.900-000

CNPJ. N." 12.366.72010001 -54
Telefone: (82) I 9423-022a I E-mail: prefDortocalvo@qmail.com

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMO LOGACAO DO PREGÃO ELETRONICO DE
N.'019/2024

A Prefeita do Município de Porto Calvo/Al, no uso de suas atribuiçôes e prerrogativas,
considerando legais os procedimentos adotados, e, ainda, para que se produzam os
devidos e legais efeitos,

RESOLVE:

ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR o procedimento licitatório, referente ao
Edital Pregão Eletrônico n" 01912024, cujo objeto é o registro de preços para futura e
eventual contrataÇâo de empresa especializada no fornecimento de suplemento
alimentar, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de
Porto Calvo/Al, em favor das empresas CENUTRI COIIERClO E SERVICOS EIRELI
inscrita no CNPJ sob o n.o 26 605.57310001-32 e SHIGEMOTO & CIA LTDA EPP
inscrita no CNPJ sob o n.o 28.787 .12710001-11. preço global final ficou definido em R$
82.852,50 (oitenta e dois mil e oitocentos e cinquenta e dois reais e cinquenta
centavos). que na ocasião atendeu aos termos do instrumento conrrocatórin rla
licitação, para a execução do objeto licitado, fiçando as mesmas convocadas para
assinatura da Ata de Registro de Preços, nos termos da lei no 14.133/202i, sob as
penas da lei.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, ao 11o dia do mês de setembro de ZO24

ERONITA SPO TO LEÁO E LIMA
Prefeita



Alagoas. 12 dc Sclcmbro de 2024 Drário ()licial dos Municipjos do Estado de Àlagoas ' 
^No 

xl \'1.1

O prazo de vigência da contratação é de 0i (rrês) üeses a Parlir da

assinafura

Po 6 (6lvq/Al, 13 de agcsto de 202'+

ERONITA SPOSTTO LEÃO E LIMÁ
Prcfeita

Publicado Por:
Enrisson Luis \asci rerto Rocha

Código ldcntiÍicàdor:69EiCl'58

TI.]RMO DE RATÍFICAÇAo

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA PREFEITA DO MT]NICiPIO
DE PORTO CALVO/AL. no uso de suas atribuiçõcs legais. c de

acordo com a Lei n" 8.666/93 e suas altcÍaÇôes posle.iorcs.

RATIFICA o Terceiro Tenro Aditivo de proúogaçÀo do prazo do

lontrato no 03/2021. cujo objeto é â locâ§ão de vciculos (lele§,

médios e pesados). trànsporte e§colâr e máquinâs pe§adâs pâra
atender âs Secretariâs Municipâis, em fàvor da cmpresâ C R
CORREIÁ DE }IELO SOBRINHO EIRELI - EPP. inscnta no

CNPJ sob n" 31.411.01(10001-90. sediâda na Rra Terezâ de Azevcdo.
,'' 355, Pinheiro. CFP: 5? (l-<r-57(). iUaceió AL. e-mail:

,riços.r(aqmlrlc,,rrr. n(<1. dlo 'eprürL l âJa nel,' (irr'tot

Ynrllington õeteqtinrt da (osla ['lor, p,,rl.rJ.'r dô l((r *\b 'n
3 r,117300 SSP/AL e CPF (VFi sob n" 0u8.163.i64-21, quc passrr a

lirzer partc integrantc deste tcrnro adi!i\'o dercrminan.lo que su

proceda à publicaçào.

PLrBLlQUr,-SE.

I)orlo Calvo. l6 dc agosto dc 202-1

TRONTTÁ SPÓSITO I,EÃO E LITTA
Prcfeilâ

PREFEITURA MLNTCIPÀL DE P0RTO CAI,VO
I'XTRATo DO 'I'ER\TO ÂDII'IvO DE PRAZo Co\TRATT' \L

DEPTO DE COMISSAo DE LICIl'ACAO
TERCEIRO TERUO ADITIVO AO Co\]RA]'o \O 52i2021

PROCEDIMENTO LICITATORIO- 3o Termo de Áditilo dê

Prorrogação de Prazo do Contrato n" 03/2021.
Objeto: conrataçâo de empresa para iocaçào de rcículos (lcres-

médios e pcsados). üansporle escolar c máquinâs pasadâs para atender
is Sacretarias Münrcipais.

IIRATANTE: PREFIITURA MU\ICIPAL DE PORTO
Vlvcva.r - crpr. N' l2 366.720u)0r-54.
( O){]'RATADA: C R CORREIA DD \IULO SOBRI\HO
Í IRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob n" I L437.016,/0001-90. sedürda

r)i Rua Tereza dc Azevedo. n' 355. Pirrheiro. CEP: 5?.05?-570.
Maceió/AL. e-mailr cÍscn iços.r(;rgmâil.con1. conr .luantitativo e valor
total igual ao contrato original, sobre o beneficio econômico
clêtivamente proporcionado ao municipio. l'irmado em: l6/08/2024.
Vigência: 12 (doze) mesês, Signaeirios: Eronita Sposito Leâo e Lima
e Joellin6on Celestino da Costa Flor.

Publicâdo pori
Emisson Luis Nascimentô Rocha
Código IdcnÍificador:6819I (l D4

EXTRATo DE TER']EIRO {DITIVO D}: CO\TR{TO

ADITIVO: Tercclro-lcmlo Adilivô ao Conrralo D'52 102l. iimúdo
ern.10/06,2022. entrc o MUNI(:IPIO DE PORTO CALVO. insclircr
no CNP.I sob o n' 12.366.72010()0I-54 c â pcssoa juÍi(lica
PII\IENTEI- NETWORKS SERVIÇoS I}E
TEI,ECONILNIC,{ÇÃO EIRELI. inscrita no C\Pl sL,h o r.
10.883.879/0001 -74.

oBJETo: Aditivo dc prazo pâra contÍauçào de entidâde de

pÍestadores r.le seniços para implementaçào' opeÍaçào e manutenção

de lirik de acesso, sincrono, dedicado a inlernel.

DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO: Fica prorrogado o prazo de

vigência contratual poÍ mais l2 (doze) meses.

FU§DAME\TO LEGAI-: O presenle aditivo é com fulcro nos an'

65. inc. I. alínca b e Art. 57. Inciso II- da Lei n" 8.666/93, e das

condições e cláusulas seguintes.

SIG\*.{TÁRIOST pela Contatante. ERONIT-A. SPOSITO LE-ÀO E

LIMA. prclêitâ, e pelo Contrâtddo. GABRIDL SOBRAL
PIIIIENTEL,

ESTADO DE .{IÀGOAS
PR-EFEITURÁ MUNICIPÀL DE RjO LARCO

Porto Calvo, Alagoas, 30 de junho dc 2024

EMISSON LUÍS NÁSCIMENTO ROCHA
Presidcnte da Comissão de Contmtação

Publicado por:
Emisson Luis Nascimento Rocha

Código Identifi cador:557F05C3

DEPTO DE CON'tISSA0 DE LICI'I'ACAO
I ERll(J DE ADJ LDIC-{çÀ() L H()\loLoGAÇAO D()

PRI]GÁO ELETRô\IC]O DE N.' 019/?02.I

A Prefàita do lVÍunicípio de Porto Calvo/AL. no uso de suas

atribuições e prerÍoqativas, considcrando iegais os proccdimcntos

adotados, e, ainda, parâ que se produzam os devidos e legais efeitos.

RE S( )L Vtl

ÀDJUDIC.{R o objctô e HOMOLOG-A.R ô procedimento licitatório,
referente ao Edital Pregâo Elctrônico no 019/2024' cujo objeto e o
registro de preços para futura e cvr'ntual contrataÇào de empresa

especializada no Í_omecimento de suplemento alinrentar, visando
atender as necessidades da Secrelaria Municipal de Educação de Porto

Calvo/AL. em favor das empresas CENUTRI COMERCIO E

SERVICOS EIRELI inscrita no CNPJ sob o n." 26.605.571/0001 -32 e

SHIGEMOTO & CIA LTDA EPP inscrik no CNPJ sob o n."

28.787.127i0001-ll. preço global final hcou definido em RS

82.852.50 (oitcnta e dois »ril e oiloccntos e cinquenta e dois reais e

ainquenta centa\'os). quc na ocasião atendeu aos lcÍnos do

inslrumenlo convocâÍó ô dâ li.itâ.;,, nara a r:vc, "rãn dr: objelo
licitâdo- licando as mesmas conlocadas para assiaalum da Ata de

Registro de Preços. nos termos da lei r' 14.133i2011. sob as penas da

lei.

GABI\E'IE DÀ PREFEITÀ IIL\ICIPAI-. co ll" dra do môs dc
seterubro rlc 2024.

ERONITÁ SPÓSTTO LEÃO E LIMA
Prelt,u

Publicado por:
Isabellc Nunes dc Lima

Código Identilicâdor:.16488E I 7

SECRETÀRIA \'TJNICIPAL DE ADMINIS'TRAÇÀO E
RECLRSoS HLJT'IA\OS

EXl'RATC} DI] TER\'IO ADIl'IVO

CON,IRATANTE: PREFEITURA. MLINICIPAL DE RIO
I 

^RC'O 
AI , CON IR 

^I 
ADA FCK ENCENHARIA F LOCAÇÀO

DE \lÁQUNAS LTDA. pessoajurídica dc dúeiro privado inscrira no
CNPJ sob o n' .l8.01.1.634/0001 -76. OBJEIO: 3" TERMO ADITIVO
DE PRAZO AO CONTRATO \" 094'2013. Celebraçào: 1110912024.
A EXECUç]ÀO do -l'' Termo adilivo âo conrraro 94,,202J, será de l2t)
(.!n1() e vinlel dias.colrtado\ dc I2 I0/2024 a 0901,2025. A
\IIGÉNCIA do i' Tcrmo àditivo ao contrato 94,'2021. scrá de 150

icenlo c cinquenta) dias, contados dc ],209t2O24 a

'r 0007ü

DEPTO DE CO\IISSAO Df, LICI'I'AI]ÀO
J" TERMO DE ADI'I'I\ O DE PRORROG.\ÇÀo DE PR\ZO Do

co\TRATO N' 03/202t.

I
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MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 055/2024

o MUNICÍPIO DE PORTO CALVO - ALAGOAS, com sede administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro -
Centro, CEP: 57.900-OOO, inscrito no CNPJ 50b o ne 12.366.72O/OOO! 54, neste ato representada pela Sra. Prefeita,

ERONTTA spostTo tEÃO E UMA, doravante denominada ÓneÃo CrnrructaDoR, institui a presente ARP - Ata de

Registro de Preços, decorrente da licitâção na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o ne 019/2024, do tipo MENOR

PREçO - POR ITEM, processada nos termos do Processo Administratavo ne.2024.0510.0023, ã qual se constitui em

documento vinculativo e obrigacional às partes, regulamentada pela Lei Federal ne. 1413312021e pelo Decreto

Municipal ne.721202?, seíundo as cláusulas e condições seguintes:

1. DO OBJETO

1.1 A presente ARp tem por objeto o REGTSTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNICIPAI DE EDUCAçÃO DE PORTO CATVO/AI., especificado n. Tern:c Cc P:I::ôn:i:, :::'ío .ic :jl::l i:
Prcgáo n"- O79/2024, o ue é parte integra nte desta Ata, assim como a propostã vencedora, independentemente

de transcrição.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICA cÕES EO UA TITATIVOSN

2.1 Êsta ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s) especificações técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço(s), quantitativo(s) e fornecedor{es) foram previãmente deíinidos por meio do

roced imento licitatório su racitado, conforme abaixo descrito resumidamente

Fornecedor Benef iciário ENUTRI COMERCIO E SERVICOS EIRELI

UCIANA BASTOS ALMEIDA

1,4 .220 .035-23

E maii enutri@gru poce n utri-com. br / cenut@cenut.com.br

PLAN ILHA DOS ITENS

VAI,OR

TOTAL R5

f

resenta o ern ó. Lata 800
Formula infantilde pârtida â bâse de
soja para ladentes de 6 à 12 meses

que atenda às nêcessidãdes destà faixa
etária

Unidâ

de

Uiida
de

100

150 1

Danone

Da none

67,44

42,04

6.144,04

6.306,0011

7)
Form!rla infantilde pânida a base dê

soja para lâctentês de 6 à 12 meses

Àp.esentàçào em nó -àtà 4009 _ . t ,-""" i ;; : ;rrr**;=,unida 
1so

lzo.oos.sz:/ooor-az
ln

h
FRANCISCO PORTUGAL,2O2, SALGADO FILHO, LO]A 1, ARACAJU.SÉ CEP

9020390
Endereço

( 7913025-927L / 179) 302s-9270Telefones

Representante Legal

CPF t

IÍEM DEscRtçÃo Do PRoDUTo QUAN
T

DUN

MARCA/
MODETO/

FABRICANTE

VALOR

uNrrÁRlo

Foímulâ inÍantildê pârtidâ â base de

soja para lactentes de 0 à 6 meses que

atenda às necessidades desta Íaixa
etária. Aprêsentãção em pó. Lata 400g

Dênooe100
trnida

de
12,04 4.204,00

LUCIANA
BASTOS LIJCIANA BÂ5ÍOS

ALMEIDA:0 flf;ÊlDoo"':'o
142200352 D&rs

3
7024 09.11
09:2r:19 0300

G

F

CNP]:

I rorm-la rnfantil para la(tentes e oe

I seguimento pêra lactenres à base de

soja. Com D-A e ARA. I\áo contém
10 lerte ou produtos ládeos. I\ão (ontem

I Blúren. De 0 a 6 meses que arenda às

I necessidadês desta faixã etária.
I
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que atenda às necessidades desta falxa

etárla reSenta o em Pó. Latâ

2,2 Ovalortotal destã Ata é de Rs 24.821,20 (vintê e quatro mil e oitocentos e vinte eum rêais e vinte centâvos).

2.3 Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos

estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado finâl obtido no procedimento licitatório, quãnto

ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrâdo, integrãndo e complementado a presente ARP

2.4 Também fica formalizado, conjuntamente com a presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de até 02 (dois)

fornecedor(es) interessado(s) em eventuaimente assunrir a tituiandaoe oo leBr§tro oe preços/ navenuo

CANCELAMENTO de registro e segundo a ordem de classificação final no certame

2.4.1 A formação de CADASTRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da proposta do titular em relação

ao preço, obrigando-se a assumir a titularidade do registro em caso de cancelamento do retistro do titular,

observada a ordem de classificação. Anexo B desta ARP.

2,5 Será reâlizada periódica pesquisa cie mercado parã a comprovação de vantajosidade desta Ata

2.1 A alteração da titularidade do registro dependerá da cornprovação das condições de participação do particular

registrado no cadastro reserva, da qualidade do objeto indicado na sua propostã e do cumprimento das

condições de habilitãção, nos termos fixados no Edital PE ne Ol9/2024.

2.2 Havendo alteração da titularidade do Íegistro com base no CADASTRo DE RESERVA, deverá a ARP ser

republicâda para fins de eficácra.

2.3 Os quantitativos registrados e endereços de entrega do órgão gerenciãdor e dos órgãos participantes estão

dispostos em anexo a este documento.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANIÉS

3,1 Os órgão(s) e entidade(s), abaixo relacionado(s), com seus respectivos endereços, integrarn a presente ARP

como titulares, na condi ode a rt tcl nteS

Rua Granja Conceição

4. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR óRCÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

4.1 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade que
compõe a Administração Públicâ Municip3l, na condiçio de nõ3 parlicip:irt.:, Cc:j:;,.r. C1,./r::::::::
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no art.22 do
Decreto Municrpal no 72/2023.

4.2 É vedada aos órgãos e entidades da ãdministração pública federal e estadual a adesão à ata de registro de
preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipal no- 72/2023.

LUCTANA :;lli",::" -''
BASTOS LLrcraNA BÁsros

ALMEIDA O]4770O1
ALMEIDA:0'l ç;
422003s23 r,9};:;íffi,,

ENDEREçO

MUNICíPIO DE

PORTO CALVO Rua Dr. Antônio Dorta, ns 18, Bairro - Centro, CÊP: 57.900-000

PARTICIPANTE ENDEREçO

1. Secretaria

lvlunicipal de
Educação.

| óneÀo cener'rcraoon l

I
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4.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudiquê as obrigações

anteriormente assumidas com o órgão geÍenciador e órgãos participantes.

4.4 As aquisiçóes ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de

registro de preços para o órgão gerenciãdor e órgãos participantes.

4.5 As adesôes à ata de registro de preços são limitadas, nâ totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços, independente do número de órgãos não participantes que

eventuâlmente aderirem.

4.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observadâ a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descum prir nento de Liáu5uids LUr tLr d ruàis, etr r r craçao

as suas próprias contrataçôes, informando as ocorÍências ao órgão gerenciador.

4.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não partrcipante deverá efetivar a contratação solicitada em
até 90 (noventâ) dias, observado o prazo de validade dâ Ata de Registro de Preços.

4.8 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a pÍorrogação do prazo para eÍetivação
da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que soiicitada pelo órgão não participante.

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1 O prazo de validade desta ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por ígual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, contados a partir da datã suã publicação no Diário Oficial
dos Municípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos arts. 20 e 21 do Decreto Municipal
ne 72/2023.

5.1.1 Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quantitativos
registrados, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicar expressamente o
prazo e o quantitativo renovados.

5.1.2 É vedado efetuar âcréscimos nos quantitativos fixâdos pela atã de registro de preços.

6. DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS

6.1 As contratâçôes decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo órgão gerenciador
e/ou por cada urn dos panicipantes, observados os quantitativos respectivamente previstos para cada
procedimento de licitação, e as demais exigências e formalidêdes previstas na legislação e na jurisprudência
do TCU.

6.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrurnento hábil, conforme o art.92 da Lei ne 14.133, de 2021

7. DAS OBRIGAÇÔES DAS PARTES

7.1 DO ÓRGÂO GERENCIADORI

l. O ÓRGÃo GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com
registro, em processo administrativo de gestão específico, relativo a todas a5 contratações dela decorrentes,
como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

ll. CabeàGerênciadecontratoseAtasdoÓRGÀoGERENclADoR,conformeregulamentooperacional interno, as
atribuições inerentes ao GERENCIAN/IENTO da presente AÂp, partiLu laimc,rte q\rd,,ru âid.).

a) Providenciar a elaboração e publicação dã presente ARp;

b) Encaminhar aois) órgão(s) e/ou entidãde(s) particrpantes a presente ARP, devidamente assinada e

LUc rAN A EAsro s §ii?roí.;:';:l:i,,,!
ALMEIDA:014220 e'upom"'-"'
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publicada, como tãmbém suas eventuais e posteriores alterações, devidâmente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;

d) Receber, analisar e pronunciãr-se quanto à solicitação de contratação interna do ORGÀO GERENCIADOR

com base nâ presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou até

recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a legislação vigente e â

jurisprudência do TCtl;

e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para fins de adequação às novas

condiçóes de mercado, observada a legislação vigente e jurisprudência do TcU;

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alteraçõês de preços, cãncelamentos ê

revogações ocorridos nâ presente ARP, bem como realizar, nesses casos, a comunicação aos órgãos e às

entidâdes participantes;
g) propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigaçôes assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprin'rento das obri8ações

contrâtuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÀO GERENCIADOR;

h) instruir os autos de gestão dâ preseflte ARP.

DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe

eEil

7.2

7.3 Do BENEFtcIÁRlo DA ATA:

l. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a

a) Retirar a respectiva nota de empenho ou ordêm de serviço, bem como assinar o termo de contrato (se for
caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocação;

b) Caso seJa consultado, informar quanto a não possibilidade de adesão de órgão ou entidade da

Administração Pública não participante com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em
vista a não permissão expressa no Edital de PE ne 01912024;

c) Observar rigorosamente todas as especiÍicações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no
Termo de Referência integrante da presente ARP, como também na sua respectiva proposta de preços,

ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento
da obrigação, devidamente aceito pelo ÓRGÀO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de
qualidade semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratantej

d) Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos apresentacios na licitação e em sua
proposta, ressalvadã a ocorrência de fato(s) superveniente{s), comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÀO
GERENCIADOR;

e) Providenciar a imediatã correção de deficiências, falhas ou irregularidades constãtãdas pelo ÓRCÀO

LUCIANA a$'nad,deí.ima

BASTOS de'r'PüLrrcÁNÀ

ArMEr DA:o 1 4 3:I:l'i 11.'li"'
22003523 cei406 oroo

a) Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a fim de

utilizá-la de forma correta;
b) Verificar a conformidade das condiçóes registradas na ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO

GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociaçôes de preços;

c) Observar e controlar a utilização do quantitativo máximo dos itens/grupos do objeto registrados em seu

interesse, evitando contratações acima do Iimite permitido, bem como a utilização de itens/grupo diversos

daqueles para os quais solicitou participação no certame;
d) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigaçôes contidas no edital da licitação e na ARP,

informando ao ÓRGÃO GERENcIADOR qualquer irregularidâde ou inadimplemento do particular;

e) Aplicar, garantida a ampla defesa e o contíaditório, as penalidades decorrentes do descumprimento das

obrigaçôes contratuais em relação às suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao ORGÃO

GERENCIADOR.
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GERENCIADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referentes ao cumprimento das obrigações firmadas na

presente ARP;

tornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitação e

qualificação cu.ias validades encontrem-se vencidas para fins de viabilizar a(s) respectiva(s) contratações;
prover condições que possibilitem o atendimento dâs obrigações firmadas a partir da data de homologação

do procedimento licitãtórioj
Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos e entidades contratantes e/ou a terceiros, provocados

por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução

do contÍato;
Manter, durante a vigênciã da presente ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

f)

c)

h)

i)

i)

8. DA REVtsÃo E Do cANCELAMENTo DA ATA:

8.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, em conformidâde com o inciso lV, §

5e, do art. 82, da Lei np 74.733/202L, cabendo ao ÓRGÀO GERENCIADOR providenciar a convocação do

fornecedor registrado pãra negociar o novo valor compatível com o de mercado.

7.7.1 Não havendo acordo em relaçâo a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o respectivo registro

cancelado, mantendo-se hígidas e vigentes as contrataçôes já Íormalizadas e sem aplicação de penalidade.

1.t.2 Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os fornecedores
registrados em cadastro reserva, a fim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o

compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. 19 do Decreto
Municipal ne 72/2023.

a.2 O registro será ser CANCELADO:

l. - Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR, quando o fornecedor:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

bl não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
em justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrâdo, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou;

d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021;

ll. - Por iniciativa do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e anterior ao pedido de
fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibilidade de cumprirnento das exigências insertas
nesta ARP, tendo em vista fato supervêniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito pelo
ÓRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

7,2.1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado nos âutos
do processo administrativo de gestão da presente ARP, por despacho fundamentado da autoridade
competente no ÓRGÂo c ERENCIADoR-

9" DAS PENALIDADES:

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
Lei ne 14.133 de 202L o contratãdo ouê

bl der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

LUCIANA Asinàdó derôÍha

BASTOS d,s ràrpôÍ Llr.raNA

ALMEIDA:o1 a2 ILYí:*:lXf i:,5,'
2003523 oe:r4,4i o3'eo
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cl der causa à inexecução total do contrato;

dl ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificadoi

e) apresentar documentação falsa ou prestar declarãção falsa durante a execuÇão do contrato:

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5eda Lei ne 12.846, de 1s de agosto de 2013. (Lei ns 12.846 de01 de

Agosto de 2013 Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de ãtos

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências).

9.2 Comete infração administrativa, nos têrmos da lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Advertêncla, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrâto, sempre que não se justificâr a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave arr. 156

§ 4e, da Lei ne 14.133, de 2021 );

c) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alíneas "e".

"f', "9" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, benr como nas âlíneas "b'', "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

d) Multa:

1- Moratória de por dia de atraso injustificado sobre o valor dâ parcela inadimplida, até o limite de dias;

2. Moratória de 1% (cinco por cento) por diâ dê atraso injustificado sobre o valor total do contrãto, até o

máximo de 20% (vintê por cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. O atraso superior â 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137 dã Lei n,

1,4.133 , de 2021, .

4. Compensatória de !O% ldez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuÇão total do

objeto-

9.3 A aplicação das sanções previstâs neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante {art. 156, §9s, da Lei ns 14.133, de 2021)

9-4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser ãplicadâs cumulativamente com a multa
(art. 156. §7e, da Lei ne 14.133. de 2021).

9.5 Antes da aplicação da multa será Íacultada ã defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação art. i57 da lei ne 14.133. de 2021

9.6 Se a multa 3plicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido

LUCTANA BAsros ::; lSdci\d;J:I?3sq'"r
ALMEIDA 0l 4220 aLr.rDÂri4rTocx?r
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pelo Contratante ão Contrâtâdo, além íja pêrda desse valor, â diferença será descontada da garantia prestada

ou será cobrâda judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.7 previamente ao encaminhamento à cobrança judicia!, a rnulta poderá ser recolhida adrninistrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar dê data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

9,8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrâtivo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágÍafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de

2027, para as penâlidades de impedimento de licitaÍ e contratar e de deciaração de inidoneidade pârâ licitar
ou contratar.

9.9 Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1e. da Lei ne 1.4.133. de 2021);

a) A natureza e a gravidade da infração cometidaj

bl As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstânciâs agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pãra o contratante;

êl A implantação ou o aperfeiçoamento de brogrãma de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2027, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que tãmbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 201.3,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridãde
competente definidos na reÍerida tei (art. 159).

9.1L 4 persona lídadê .iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão pat.imonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa.iurídica sucessora ou à empresa do
mesrno Íamo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditóric, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
ne 14.133, de 2021).

9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicãdas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CE15) e no cadâstro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federâ1. (Art. 161, da Lei nq 14.133, de 2021).

9.13 As sanções de impedimento de licitêr e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

9.14 A declarâção de inidoneidade pâra licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que sejâ promovida a reabilitação perante ê própria autoridãde oue aplicou
a sanção, a qual será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta
e depois dê decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

10. DAs D|SPOSTçÔE5 GERATS:

10.1 Toda alteração da pÍesente ARP será publicada no Diário Oficiai dos Municípios - AMA

LUCIANA
BASTOS

ALMEIDA:O1 ,
422003s23 B*l;:;l#.,
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10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada peios Órgãos e Entidades da Administração Pública

Municipal de Porto Calvo - Alagcas.

10.3 Em caso de licitâção com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações futuras deverão ser

realizadas, em regra, de íorma proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo iustificativa técnica e
desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes,
conforme jurisprudência do TcU.

10.4 A exístência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de
condições.

10.5 Os casos omlssos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, particularmente com a Lei

Federal ne. 74.733 /202f .

10.6 O preço, quantitativo, fornecedor e as especificaçôes resumidas do objeto registrado, como também suas
possíveis ãlterações e cancelamento, serão publicados, em íorma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico.

10.7 Todas as informações do presente registro de preço serào d ispon ibilizadas, duranre sua vigência, no site do
ÓRGÃO GERENCIADOR na lnternet htr rtocalvo.al ov. br ra ns arencta , inclusive com a íntegra da
ARP e alterações posteriores.

DO FORO:

Parã dirimir questôes oriundas da presente ARP será competente o foro da Comarca da Contratante

11,

11.1

Prefeitura Municipai de Porto Calvo, J? de setem bro de 2024

ANA IMA
Secretário (a)

SECRETARtA MUNtctpAL DE EDUcAÇÂo
lnterveniente

ERONITA LEÃo E L|MA
Prefeita

MUNIcíPto DE PoRTo cALVo
Órgão Gerenciador

Testemunha CIi

LUclÂ N A BASros :;;'::".: 
*:ti:y"

ALMEIDA:01 4220 
^L\lr,oÁ 

or422oor5rl

03523

LUCIANA BASTOS ALMEIOA
Representante Legal

CENUTRI COMERCIO E SERVICOS EIRELI

Empresa Registrada

Testemunha CPF
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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 056/2024

O MUNTCÍP|O DE PORTO CATVO - ALAGOAS, com sede administrativa na Ruâ Dr. Antônio Dorta, ne 18, Bairro -
Centro, CEp: 57.900-000, inscrito no CNPI sob o ne L2366.72010001-54, neste ato representada pela Sra. Prefeita,

ERONITA SPOS|TO LEÃO E LIMA, doravante denominada óRGÃo GERENCIADOR, institui a presente ARP'Ata de

Registro de Preços, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o ne 019/2024, do tipo MENOR

PREçO - POR tTEM, processada nos termos do Processo Administrativo ne. 2024.0510.0023, a quâl se constitui em

documento vinculativo e obrigacional às partes, regulamentada pela Lei Federal np. 1.413312027 e pelo Decreto

M u n icipal ne. 7212023, segrndo as cláusu Ias e condições segu intes:

1. DO OBJETO

1.1 A presente ARP tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA

NO FORNECIMENÍO DE SUPLEMENTO ATIMENTAR, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA

MUNIC|PAL DE EDUCAçÃO DE PORTO CALVO/AI., especificado no [errno de ReÍerência, anexo do edital de

PrcEáo n9 0L9/2024, que é parte integrante desta Atã, assim como a proposta vencedora, indepen de nteme nte

de transcrição.

2. DOS PRECOS, ES PECI FICACÕES E QUANTITATIVOS

2.1 Esta ARP estâbelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços cuja(s) especificaçôes técnicas,

marca(s)/modelo(s), preço(s), quântitativo(s) e fornecedor(es) foram previamente definidos por meio do
procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente:

Fornecêdor Bêneficiário HIGEMOTO & CIA LTDA EPP

Endereço

Telefones: 67) 301-4-6770 I 167) 8127-5440

Representante Legal IAGO 5H IG EN/]OTO

CPFI 01.462111--87

E-ma il icitacao@tlscomercio.com.br / licitacao@cocriâtivo.con .br

PLAN ILHA DOS IÍENS:

et

CN PJ

VATOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAI- RSDESCRtçÃO OO PRODUTO

f ormula ;nfantil de partida para

lactentes de 0 a 6 meses que atenda às

necessidâdês destê Íaixa etáriâ côm
presença de DHA, ARA. prebióticos e

nucleotídeos. Apresentação em pó lâta

Fórmula infantilem pó de partidâ parâ

lactentes de 0 a 6 meses, com proteínâ

do soro ô leite e caseina, tordura
vegetal e láctea, lactose, Píebiótico,
vitâminâs ê sâis minerais lãta 400

MARCA/
MODETO/

FABRICANTE
QUANT

200

1

UNID

Ce

oe

U nida

l.l nrda

33,15

33,15

7 293,00

6.630,00

Fórmuia infantilem pó de partidâ parâ

lactantes de 0 â 6 meses, coÍh proteína

do soro o leitê e câseina, gordura
vegetal e láctea, Iactose, Prebióticc,

28 .7 87 .1-27 /000L- 1L

RUA RIO DE ]ANEIRO, 1710, MONTE CASTELO, CAMPO GRANDF-MS, CEP

7907L2t0

IÍEM

vitamrnaa e sais mineÍars lâta 40

Unida
de

210 33,15 6.961,50



Estado de Alagoas
PREFEIÍURA MUNICIPAL OE PORTO CALVO

Rua Dr. Antônio Dorta. n" 18 - Centro - Porto Calvo/AL - CEP 57 900-000
CNPJ. N " 12 366.720i0001-U

Tele{one (82) I 9423-0220 i E-r'rarl: oÍefDorlocalvo@ornaLllg'n

eo
000761

I

Fórmulâ infantilem pó de seguimento
para lactentes de 6 a 12 mesês, com

proteína do soao o leite e câseína,
gordura vegetal e láctea, lâctose,

Prebiótico, vitàminas ê sàis minerai5,
lata 40og

Fórmula infantilem pó de seg!imento
pará lactentes de 6 a 12 meses, com
proteinê do soro do leite e caseina.

gordura vegetal e láctea, lactose,
Prebiótico, vitaminâs e sai5 minerâis,

lâtâ 4009

Fóímulâ infantilem pó de seguimento
para lêctêntês de 6 â 12 meses, com
proteína do soro do leite e caseína.
gordura vegêtale láctea, lactose,

Prebiótico, vitaminas ê sais mineÍais,
lata

Fórmulâ infantilem pó de seguimento
para crianças de primeira infância, com

proteÍna do soro do lêite e cêseínâ,
gordura vegetal e láctea, lãctose,

Prebiótíco, vitaminas e sãis minerais,
lâra 4009

Fórmulâ lnfantilem pó de següimento
pârâ cr ánças dê primeira infâôcia, com

proteínâ do soro do leite e caseína,
gordura vegetale láctea, lacto§e,

Prebiótico, v,tâminâs e sais minêrâis,

Unida
de

DANONE

DANONE

DANO N E

DANONE

JJ,59

33.59

50,10

7,U'3,9U

7.053,90

7.053,90

6.012,00
Unida

de

U nida

de

210

2r0

210

190

5
roaUn

de

lJn da

de

9.973,10

lata 400

2.2 Ovalortotal desta A1a é de RS 58.031,30 (cinquenta eoito mil e trinta e um reais e trinta centavos).
2.3 Ao participar do procedimento licitatórlo, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos os encargos

estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no procedimento licitatório, quãntô
ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado, integrando e complementado a presente ARP,

2.4 Também fica Íormalizado, coniuntamente com â presente ARP, o CADASTRO DE RESERVA de até 02 (dois)

fornecedor(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro de preços, havendo
CANCELAMENlO de registro e segundo a ordem de classificação final no certame.

2.4.1 A íormãção de CADASIRO DE RESERVA vincula o(s) particular(es) aos termos da proposta do titular em relação

ao preço, obrigando-se a assumir a titularioade do registro em caso de cancetamento oo regrstro do flturar,
observada a ordem de classificação. Anexo B desta ARP.

2.5 Será realizada periódica pesquisâ de mercado para a comprovação de vantajosidade desta Ata

2.1 A alteração da titularidade do registro dependerá da cornprovação das condiçôes de participação do particular
registrado no cadâstro reserva, da qualidade do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das
condições oe habalitação, nos termos fixados no Edital PE ne O1-9/2024.

2.2 Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO DE RESERVA, deverá a ARP ser
republicada para Íins de eficácia.

3

2.3 Os quantitativôs íegistrados e endereços de entrega do órgão gerenciador e dos órgãos participantes estão
dispostos em anexo a este documento.

I

I

6

120
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3. Do ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

3.1 Os órgão(s) e entadade(s), abaixo relacionado(s), com seus respectivos endereços, integram a presente ARP

como titulares, na condição de a rtici antes

Rua Dr. Antônio Dorta, nQ 18, Bairro - centro, cEP: 57.900-000

4. DA UTILIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

4.1 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade que

compõe a Administrêção Pública Municipal, na condição de não pãrticipantes, desde que devidamente
justiÍicada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condiçôes e as regras estabelecidas no art.22 do

Decreto M unicipal ne 72/2023.

4.2 É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal e estadual a adesão à ata de registro de
preços decorrentes da aplicação do Decreto Municipal ne1212023.

4.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde qu. este fô.necirnenr^ nã^ nrêi,,.r;^,,ã â. r'h'iôi'Ã^.
ânteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se Íefeíe este item não poderão exceder, por órgão ou entidade,
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item
registrado na ata de re8istro de preços, independente do número de órgãos não participantes que

eventualmente aderirem.

4.6 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrânça do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulâs contratuais, em relação
as suas próprias contrãtações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não pârticipante deverá efetivar a contratação solicitada em
até 90 (noventâ) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.8 Caberá ao órgão gerenciador a uto rizar, exce pciona I e ju stificada m ente, a prorrogaçãodo prâzo para efetivação
da conlrataçãô, respeitado o píazo de vigência da ata, desde que sôlicitaCa n^l^ Á'-ã^ Êi^ ^r'iici6.n+^

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1 O prêzo de vaiidade desta ata de registro de preços será de I (um) ano e poderá ser prorrogado, por igua,
períôdo, desde que comprovado o preço vântajoso, contados a partir da data sua publicação no Diário Oficial
dos Muricípios - AMA, salvo as hipóteses de cancelamento contidas nos arts.20 e 21 do Decreto Municipal
ns 72/2023.

5.1,1 Quando da prorrogação da validade da ata de registro de pÍeços, poderá haver a renovãção dos quantitativos
registrãdos, até o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação indicar expressamente o
prazo e o quantitativo renovados.

e§

ENDER o
MUNICíPIO DE

PORTO CATVO

ENDERPARTICIPANTE

1. Secretaria
Municipal de Rua Granja Conceição

Educa ao

óRGÃo GERENcTAooR
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5.1.2 É vedado efetuar acréscimos nos quântitativos fixados pela ata de registro de preços

6. DA CONTRATAçÃO COM FORNECEDORES REGISTRÂDOS

6.1 As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser reãlizadas diretamente pelo órgão gerenciador

e/ou por cada um dos participantes, observados os quantitativos respe€tivamente previstos para cada

procedimento de licitãção, e âs demais exigências e formalidâdes previstas na legislação e na jurisprudência

do TCU.

6.2 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de

instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outÍo
instrumento hábil, conforme o art,92 da Lei Le 14.133. de 2021.

&

7.

7.L

t.

DAS OBRIGAçÕES DAS PARTES

Do óRGÃo GERENcIADoR:

o ÓRGÃo GERENcIADoR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, inclusive com

registro, em processo ãdministrativo de gestão específico, relativo a todas as contratações dela decorrentes,
como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão.

Cabe à Gerência de Contratos e Atas do ORGÀo G ERENCIADOR, conforme regulamento operacional interno, as

atribuições inerentes ao GERENCIAMENTO da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

a) ProvidenciaÍ a elaboração e publicação da presente ARP;

b) Encaminhar ao(s) órgão{s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, devidamente assinada e
publicadâ, como tãmbém suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

c) Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante toda sua vigência;

d) Receber, analisar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do ÓRGÃO GERENCIADOR

com base nã presente ARP, inclusive indicando providências complementares necessárias ou ãté
recomendando o indeferimento fundamentado da pretensão, observada a legislação vigente e a

jurisprudência do TCU;

e) Conduzir eventuais procedimentos de renegociação de preços registrados para trns de adequaçao as novas

aondições de mercado, observada a legislêção vigente e jurisprudência do TCU;

f) propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais alterações de preços, cancelamentos e

revogações ocorridos na presente ARP. bem corno realizar, nesses casos, a comunicaçào aos órgãos e às

entidades participantes;
g) propor aplicação, garantida â ampla defesa e o contraditório, de penalidades decorrentes do

descumprimento das obrigaçóes assumidas na ARP, ou até em relação âo descumprimento dâs obrigações
contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRcÃo GERENCIADOR;

h) instruir os autos de gestão da presente ARP.

7.2 DO óRGÃO PARTICIPANTE:

l. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe

a)

b)

c)

Tomar conhecimento da ARP, incluindo as eventuais alterações, cancelamentos e revogações, a fim de
utilizá-la de forma correta;
Veíificar a conformidade das cordições registradas na ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO
GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de renegociações de preçosj
Obser rar e controlar a utilização do qudntii,ativo máxirro dos iiens/grup"s u" "b1.," ,rE,,5Lr'duu> E,,, rEu
interesse, evitando contrataçôes acima do limite permitido, bem como a utilização de itens/grupo diversos
daqueles para cs quais solicitou participação no certame;
Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigaçôes contidas no edital da licitação e na ARP,
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular;
Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, âs penalidades decorrentes do descumprimento das

d)

e)
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obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao óRGÃo

GERENCIADOR.

7.3 DO BENEFICIÁRIO DA ATA;

l. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obrigê se a

a) Retirar â respectiva nota d€ empenho ou ordem de serviço, ben'r corno assinar o termo de contrato (se for

caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da convocaçâo;

b) caso seja consultado, informar quanto a não possibilidade de adesão de órgão ou êntidade da

Administrâção Pública não participânte com finalidade de contratar por meio da presente ARP, tendo em

vista a não permissão expressa no Edital de PE ne ot9/2024i
c) Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e prazos fixados no

Termo de Referênciâ integrante da presente ARP, como também na sua respectiva pÍoposta de preços,

ressalvado prova idônea da ocorrência superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento

da obrigação, devidâmente aceito pelc ÓRcÃo gfRfltctnooP. que lrst;Ílir': : Íc':::':-:'':tc j: ::: l.
qualidade semelhante ou superior, ou a execução de Íorma diveísa quê resulte em igual ou superioÍ
resultado à contratante;

d) Respeitar as demais condições e obrigaçôes contidas nos documentos apresentados na licitação e em sua

proposta, ressalvada a ocorrêncià de fato(s) s u perven ie nteis), comprovados(s) e aceito(s) pelo ORGÂO

GERENCIADOR;

e) providenciar a imediata correção de deficiências, talhas ou irregularidades constatadas pelo ORGÀO

GERENCjADOR e/ou pelo(s) PARTICIPANTE(S), referenies ao cumprimento das obrigações firmadas na

presente ARP;

f) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de habilitação e

qualifrcação cujas validades encontrem-se vencidas para fins de viabiiizar ais) respectiva(s) contrataçôes,
g) Prover condiçôes que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data de homologação

do procedimento licitatório;
h) Ressarcir os eventuais prejuízos causados ãos órgãos e entidades contratantes e/ou a tercêiros, provocados

por ineficiência ou irregularidades cometida5 na execução das obrigações assumidas na ARP;

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e cornerciais resultantes da execução

do contrato;
j) Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigaÇões assumidas, rodas as

condiçôes de habilitação e qualificaç3o exigidas na licitação.

8. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DA ATAI

8.1 A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução ocorrida no
mercado, ou de fâto que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, em conformidade com o inciso lV, §

5e, do art. 82, da Lei ne !4.13!/202!. cabendo ao ORGÀO GERENCIADOR providenciar a convocação do
fornecedor registrado para negociar o novo valor compatível com o de mercado.

7.1.1 Não rravendo acordo em relação a renegociação do(s) preço(s) registrado(s), será o respectivo registro
cancelado, mantendo-se hígidas e vigentes as contratações já formalizadas e sem aplicação de penalidade.

7 .7.2 Em caso do cancelamento para o respectivo item/GRUPO, deverão ser convocados os fornecedores
registrâdos em cadastro reserva, a Íim de que os mesmos manifestem interesse em assumir o

compromisso de praticar o preço do fornecedor beneficiário da ata, nos termos do art. 19 do Decreto
M unicipal ne 72l2023.

O registro será ser CANCELADO:

- Por inrciativa do ÓRGÃO GEPENCIADOR, quando o fornecedor

e(8r:

28.

t.
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a) descumprir as condiçôes da ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no p[azo estabelecido pelâ Administração,

em justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no

mercadoj ou;
d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021;

It. - por iniciativã do próprio fornecedor, desde que apresente solicitação por escrito e anterior ao pedido de

fornecimento/contratação, bem como comprove a impossibílidade de cumprimento das exigências insertas

nesta ARp, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou forçâ maior, aceito pelo

óRGÃO GERENCIADOR, que comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

7.2,1 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa, deverá ser formalizado nos autos

do processo administrativo de gestão dâ presente ARP, por despacho fundamentado da autoridade

competente no ÓRGÃO GERENCIADOR.

9. DAS PENATIDADES:

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lqlqaLLllfu|qafzL o contratâdo que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gial e dan- à Adr,,ir,i'i, ayã- .r" .- i., i"ior 'dir 'ç' ';.e vu,

serviços públicos ou âo interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do ob.ieto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentâr documentação falsa ou prestâr declaração falsa durante a execução do contÍato;

fl praticâr ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quâlquer nâtureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de Le de agosto de 2013. (Lei ne 12.846 de 0L de

Agosto de 2013 Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas .ju ríd icas pela prática de atos

contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências).

9.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne L4.133, de 2021, o contratado que:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pãrcial do contrato, sempre que não se justificâr a

imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

b) lmpêdimênto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

4e da Lei ne 14.133. de 2021

*Ü§,,

);

c) Declaração de inidoneidade para licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",

"Í", "9'' e "h" do subitem acima deste Termo de ReÍerência, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (ârt. 156. §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

d) Multa:
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1. Moratória de por dia de atraso injustificado sobre o vãlor da parcela inadimplida, até o limite de dias;

2. Moratória de 1% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o

máximo de 2O% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado.

3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza â Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

L4.133, de 2O2r.

4 . Compensatória de 10% ldez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto.

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de ReÍerência não exclui, em hipótese alguma, a obrigãção de

reparação integral do dano câusâdo ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei n-ô !4.733' de 2O2Ll.

9.4 Todas âs sançôes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multâ
(art. 156, §7s, da Lei ne 14.133, de 2021

9,5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1.5 {quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (ãrt. 157, da Lei ne 14.133, de 2021).

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foíem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da Sarantia prestada

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e. da Lei ns 14.133. de 2021).

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaÍ da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimenio previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de
202L, pa"a ã5 penâlidâdes de impêdimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitaÍ
ou contratar.

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados art. 156 .§ 1e da Lei ne 14.133, de 2021

a) A natureza e a gravidade da infração cometidâ;

bl As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou âtenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implântação ou o âperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos

órgãos de controle.

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis de Iicitãçóes e
contratos da Administração Públicã que tambem sejam tipificados corno atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013,
serão apurados e iul8ados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideradã 5empre que utilizada com abuso do direito
para fâcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

ea
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confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicãdas à pessoa jurídica serão estendidos
ãos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei

ne 14-133, de 2021).

9.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas iCEIS) e no Cadastro Nacional de Empresâs Punidas
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ns 14.133, de 202L).

9.13 As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 74.1.33/71.

9.14 A declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar permanecerá em vigor enq uanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a sanção, a qual será concedida seÍnpre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta
e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

10.
10.1

DAS DtSPOStçÕES GERATS:

Toda alteração da presente ARP será publicada no Diário Oficial dos Municípios - AMA

10.2 A Ata de Registro de Preços somente poderá ser usada pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública
Municipal de Porto Calvo - Alagoas.

10.3 Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações futuras deverão ser
reâlizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada grupo, salvo justificativa técnica e
desde que o valor registrado sejâ igual ou inferior aos preços contidos nas propostas dos demais licitantes,
confo;'rne jurisprudência do 1CU.

10.4 A existência desta ARP não obriga a Admrnistração a côntratar, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, assegurada prefer'ência âo fornecedor registrado em igualdade de
condições.

10.5 os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com legislação vigente, pârticularmente com a Lei
Federal ne. 1,4.83 /2027.

10.6 o preço, quantitativo, fornecedor e as especificações resumidas do objeto registrado, como também suas
possíveis alterãçôes e cancelamento, serão publicados, em forma de extrato, no Diário Oficial Eletrônico.

10.7 I'odas as informações do presente regiÍro de preço serão disponibilizadas, durante sua vigência, no sjte do
ÓRGÃO GERENCIADOR na lnternêt https://portocalvo.aLgov.br/transparencia/, inclusive com a íntegra da
ARP e 311g16t5.r posteriores.

*
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0007ÊE

DO FORO:

Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o foro da Comarca da Contratante.

Prefeitura Municipal de Porto calvo, \ ? de setembro de 2024

s ANA L

secretário (a)

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

lnterveniente

Prefeita
MUNICÍPIO DE PORTO CALVO

Órgão Gerenciador

TIAGO Àíinàdod.,o,nade(à

SH IGEMOTO: ígrcrlroro,ror+o, zreu
Daior:2024.09 r6

70146217187 oi 35 06 (jaoa

TIAGO SHIGEMOTO
Representante Legal

SHIGEMOTO & CIA LTDA EPP

Empíesâ Registrada

Testemunha CPF

Testemunha CPF:



TECTT"OLOGICAS LTDA íCNPJ n" 29.529 lll1,000l-20i Objero:
Aquisição de fogão industrial e refrigeraclor lrpo geladeiÉ - Valor

elohal: RS 20 7q9.1() í\,nte mil selelrnlo\ c nu\cnta c no\c reaii e

vintc centavos ) - Vigência: Ate 3 I I I 2/1014.

Contrato n" .1202,123010A211021-2 - Processo n" .11024230700212024

Dispensa dc LicitâÇâo ljundamentaçào [,ega]i Lei 14.13i,2021 e

Decleto Municipal Íf (l'7912023 - Contralâdo: CONTROLF
SFRVIÇOS E COMFRCIO DF INFORMÁTI('A MF (C\PJ IT

I 0.592.584/0002-76) - Objeto: Aquisição de fogào industrial e

reliigerador tipo geladeira - Valor global: R$ 21.213,08 (vinte e um
mil duzentos e lreze reais e otô centâvos) - Vigência: Até
3 t 2/2024.

Publicâdo por:
Càio Jorge de Araúio Lirna

Código l dentificador:754F 1041.

ESTÀDO DE ALAGOAS
PREtrEITURA },IUNICIPAL DE PORTO CALVO

DEPTO DE CO}tISS-{O DE I,ICITACAO
sor rcrTAÇ.\o DE PRoPosT r

AViSO DE COTAç:ÀO DE PRTÇOS

.À I)RTFEITURA \'ÍUN]CIPAL I)E PORTO CÀL\'o À1. ENr

.'rtaçàu da Secretaria Vrrrri,'rpal d" SauLje. \en ,rlra\e: Llr, S(lôr (lc
Hrr,pras. rolicitJr J( luLl,\ u. intere.ç:rrl,,. c,,td(ô.i Jc p,r:ç,r\
VjSANdO A CoNT.RÁ'fAÇiO D[ EMPRESA ESPECIALIZADA
\A PRESI'AÇÃO DE SLR\ IÇO DE [§ I-LRILIZAÇ,iO I)}
cÃEs E cATos. ATRAvÉs DE uNrDÀDE NÍó!'EL
ITINERANTE, Â FI\4 DE ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICIPIO DE PORTO CALVO/AL. confonrre quanlitalivos c
justiÍicativa aonstantes no Termo de Rcftrência. dcmonstrando o
interesse cm obteÍ pÍopostâs adicionais de interessados. para que scja
sclecionada a proposta rnais vanrajosa.

Outras informações quanto a quantilativos e as espcciações do objcto.
podcrá ser solicitado o Ternro de Rclerência pclo e-mail:
comprasponocalvd4§rrriilcorn- o\t no Setor de Compras e L_iciraçÀo
da Prefeitura Municipal de Porlo Calvo/AL, dâs oli às l4h dc segünda
a scxtas Í'eiras. respcitando os 03 (rrês) dias úteis. a contar desra
publicaçào.

Porto Calvo AI, 18 dc serembro de 1024

DEPTO DE CO\IISSÂO DE I,ICITACAO
TER\IO DE {I)JI DIC{ÇÃO E HOIÍOLOG,\C iO DO

PREc,io ELF,I RóNI( o DE \," 020,2024

A Prefeita do l,lunicípio dc Poío Calvo'AL. no uso de suas
atribuições e prenogati\.âs. considerândo legais os procedimcnrcrl
adotâdos, e. aindâ, para quc se plodirzam os rlevidos c legais cÍeiros.

GENIVÁL. NAZ,IRIO DA SIT,I'Á .ItA'IOR
Setor de Compras

Publicado por:
Emisson [.uis Nascirnenl0 Rocha

Código ldentifi cador:i3F9288( S

RI,SOI,\'E:

ADJUDICAR o ohicro e H()MOLOGAR o pÍocedirnerllo licitâróri{).
reltrcnte ao Editâl Pregão Eletrônico n" 11202024, cujo ,rbjeto ó 0
rcgistro de preços pâra lutlrra e c\,enlual contrataçào Jc ernpreia
espccia)izada no lomccintcnto dc- mobiliário. visândo ttcnÍler as
nccrssidâdcs das Secretarias l\,Íunicipais de Porto Câl\ o,,AI_. cm Íà\!r
Lirq ;mpreirs SLAopl \ REtRIcFR-A(Ào F \lO\ hts I tDÀ
inscrita no CNPJ sob o r." 2,1.487.206/0001 -56. DIXAM COMERCIO
E S ERVIÇOS LTDA inscrita no C\PJ sob o n." I I .26,1.691 000I -(x)
NETO MóVEIS LTDA inscrird no CNpJ sob o n." 2.1.978.808i000I-
06. MC INDUSTRIA E COMF.RCIO DE MOVEIS inscrirâ no CNPJ
sob o n." 41.0,13.3t7i0001-92, AC Eet_IPAMENTOS t
ELETRODOMESTICOS I.TDA inscrila no CNPJ sob o n."

116 22I .164/000 I-29. VINCITÀ COMERCIO DE IMPLEMENTOS
-A.CRICOLAS LTDA irsoritâ no CNPJ sob o n." 49.461.961i000 t -92.
LEANDRO I\4ÀCHOVSKI inscrita no CNPJ sob o r."
,19.181.8qqr0001-85. AB INDUSTRIA E COMERCIO inscrita no
CNP.I sob o n." 49.051.6-7210(fi1-'79, GIIPS BARRETO - ME inscrita
no CNPJ sob o n.' 27.103.6t6/0001-44, SUL AGUA
EQUIPAIIE\TOS LTDA inscrita no CNPJ sob o n."
46.344.050J OOT} I.97, DIONAL DISTRIBUIDORÂ DE PRODUTOS
I.TDA inscrita no CNPJ sob o n.' 40.061.199,0001-82. VMLX
ELETRoNICOS EIRELI EPP inscrim no CNPI sob o n."
O3,800,477/OOO I -40, MOVEPLAST INDUSTzuA DE MOVEIS
LTDA inscrita Do CNPJ sob o n.' 30.231.21210001-40. A V
GUIMARA-ES E COMPANHTA COMERCIO LTDA inscritâ no
CNPJ sob o n." 09.200.788/0001 -54. preço global 1'lnal ficou definido
em RS I -095.903.97 (um milhâo e nove.ta e cinco mil e novecenlos e

três rcâis e nolenta c sete ccntavos). quc na ocasiào atendeu aos

temros do instrumenlo con\,ocdlóri() (la lisilacàô nar:r { cxccLrcão do
obleto licitado. Íicando as lcsnlÀs convocadas para assinaiura das

.Aras dc Registto de Prcços. nos termos da lei n' 14.133i2021, sob as

penas da lei.

GÀBINETE DA PREFITTÀ NIUNICIPAL. ao ill'dià do mês de

setemhro de 20f4.

ERO-\ITA SPÓSITO LE.íO I] LIM,4
Prct'cila

Pulrlicâdo por:
lsabelle Nuncs de Linra

Código Identifi câdor:,\F2776FD

DEPTO DE COI\{ISSAO DE LICITACAO
\\ I§O DE LICITÀÇÃO DO PRECÃO ELETRÓ\ICo \"

22/2{t24

o MUNICiPIO DE PORTO C.{IVO - ÀI,AGOAS. através do
Selor de Licitações. avisâ que scrá realizada lioitação confomrc
descr;tÔ
lv,ÍcCalidadc: PRIC.iO ILI:Tnô:::aC \. ::':::: tNC
BOLS,A :{,TCIONAI DE COMPRAS.
Proccsso Àdministratir o n" 2024.0820.0009.
objeto: Rt'(ilsfRo Dt PRIq(,s pARA (oNTRAIA(ÀO DL
EMPRESA ESPEC]AI-IZADA i']O I".ORNECIMENTo DE ÁGUA
VINERAL, VISANDO ÀTE\DER AS NECESSIDÀDES DAS
SFCRFTARIAS VLNI( IPAIS DO VLNICiPIO DF PORTO
CALVO/AI.
Tipo: §lenor Preço - por item.
Data c hora da sessão de dispula: 0l/10/2024, às 09r00h (hoÍário dc
Brasilia)
LOCAL: Sisterna eletrônico rlo BNC - BOLS-{ \^CIONAL DE
COMPR^S, atrâvés do sile www.bnc_org.br e

httpr: pnnoialro.al tu!.br Iranspa,snriâ .

Poúo Câlvo/AL. l8 dc setembro de 2024

TSÀBELLE NT]AES DE LIMA
Pregocira

Pülrlicado por:
Isabclle Nunes de Limr

Lodrgo ldentiticador:LDJDA9C l_)

Df,PTO DE CO§TIS§AO DE LICÍTACÂO
EX',t'RATO DE ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" 055/2024

Extralo dc Ata de Rcgisrro dc },reços n" 055/2024. Pregão Flletrônico
019i1024 - (onrmianle: Prelcitura MLrnicipal de Porto Cal\,o: CNPJ
I 2.16(r.720()00 1,54. l:omeccdoÍ Regisrrado: CENUTRI COMERCIO
E SIRVICOS EIRELI iÍrsc!.ita no CNPJ sob n., 26.605.573/0001 -]2.
Objeto: registro de preços para fulura e cventual contratação dc
emprcsa espccializâdâ no l'onlecimento de SUPLEMENTO
ALTMENTAR. r.isando atcnder as necessidâdes da Secretâria
Municipal de Educaçiio de Porto Calvo AL \/âlor roral regisrrado R$
24.821,20. DaLa da assinatura: 11t0912024. FundamentaÇào Lei n.
14.133 2021- Que a Ata de Registro de Prcços completa enconrm-sc

\'\\1\ .diariomuni.i Dâl.cLrI}r.br anta 32

000fÂ9
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I



Âlagoâ:r. 19 de Setemhro de 2íll4 DiáriooicialdosMLtnicipiosdoEstadodeAlagoas' ANOxll lN'1190

iLisponível na sede da Prct'eit.rra Municipal de ['orto ('alvo'Al Poro

Calvo/AL. 18 de setembío de 2024

ERONTTÁ SPOSITO T,Í:ÀO E LI)11.1,

Pre tàilâ.

Publicàdo por:
Isabellc \trnes de I inla

Código Identifi câdor: 56C9C.A.46

DEPTO DE CO\{ISSAO DE LICITACAO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PRIÇOS N'05ó/2024

Exlrato de Ata de Registro de Preços n'056/2024 Pregão F)letrónico

0lsl2\24 - ContÍatante: Preleilum i\'Íünicipal de Porro Calvo: CNP.I

I 2.3 66-720/0001/54. Fomecedor RegisÍrado: SHIGÉ.MOTO & CIA

LTDA EPP inscrira no CNPJ sob n" 28.78? lll/0001-ll Objqrt,:

rcgistro de preços para flltura e el-cntual contrataçào de etrrprcsa

especializada no lornecimentcr de SLjII,EMENTO ALIMINTAR
visando alendú as necessidadcs da Sccretariâ MLlnlcipal cie Educaçào

dc Pofto CalvoiAl. \'âlor lolal registrâdo RS i8.011.10. Data Ja

assinatura: l?,'09'2024. Fundamenuçio Lei n' l4.lll'102t Quc a

,Ata de Rcgistro de l'reços completu encontra-se disponí(el nâ sede da

I'rcIeitura Municrpal dc I'o o Cdl\l- Al .

* no Calvo AL. l8 de seleDrbro de l0lJ
.\./
I:RONITÁ SPOSITO I LAO E II,Ií4.
Prcleita.

PI.JBLI L}E.SE
Publicàdo por:

Isabell. NuDcs dc Lilna
Código ldentilicâdorr68AlDD56

uSTADO DE AI-AGOAS
PREFEITTTRA NIU\ICIPAI- DE PORTO DÊ PIiDR.{S

INSTITT TO \{I]NI('IPAI, DE PRE\IDE\CIA
CONCESSÃO DE APoStiN-I'ÀDORIÂ

II,\'TRATO DE PT BLI("1('1í,

O DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO \ÍI]\ICIPAL I)E
PREVIDÊ\CTÀ DO !II]NICIPIO D}- PORI'O DI,] PI]DIiAS
ÁL.. no uso das suas alribuiçõas lcgals quc lhes iào crinlcrirllls fur ici.

\SIDERANDO Lodo o teor do Processo Admini\tÍalivo
)Yíaurado c quc tlurrlou rx, IMP.
COIiSIDERAND() a ncccssidadc de adcqulçào do a1() dc oo (cssào

clc beneÍicios previdclciários pcrante o Tribunal de Contas do Isndo
dc 

^lagoas-CONSIDERANDO a obrigatoriedade de tomar público todos alos
adminisbativos, em obediênciâ ao p ncípio da publicidade.
RESOLVE:

Art. 10 - TORNAR PÚBLICO. o ato de coúrcssào de

Aposentadoria Por ldade. concedida a. MARIA DE LOURDES

^CtOLl 
VANDERLEI. Selviçal, Matricula nu 0i0. illjcrla no

CPF/MF sob n' ,:ll 9r:.19-{-6S e portadora d" RG n" l.l-iil.i-lli
SSPTAL, qüe fora conccdirla através da Ponaria N' 0.1 200r. dc 08 d.
lcvereiro dc 2007.

Art, 20 - TORr-AR PÍ;BLICO. o alo dc eon,Jcssào de
Aposentadoria por Tenlpo de Seniço. conccdidl a IlÂtiRICI\EtA
SANTOS LIMA DE SOUZA. Auxiliar de Prot'essora. MÀtriclrla n'
071. inscrita no CPFTMF sob n'318.865.904-00 e poÍadoÍr do R(i n''
995.292 SSP/AL, que lbrâ concodida atra\'és da PoÍariâ N" ll-l,l0l_1.
(lc {) I de agosto de l0ll

Art. 30 - TOR:\,J^R PLJBI,ICO. o ato dc concess,ro dc
Aposenlâdoria por Tcrnpo de Ser,-iço, conccdida a NtARILIA DOS
SANTOS NASCIIIENT(). ProÍassorà. lVlatricula n' 017. insurira !o

( l'F \Ii sob x" l-i i.99r' 79'+-6s c po(âdora do RC n" -510'{-12

SSP AL. quc i'orà roncedida llrs!ós da Ponarja \" 006 2{)03 de l0

d! rierço de la){1.\.

I,oío d! Pedr âs A1-.. I 0 ric se telthro d" ,uJ 00077 Ú

.r,ÁRCO D0 \.t.ç( /.lrE.\IO lI.4CH.{DO
I'resiJenrc dL, i\'1P

Publicado Por:
Cristiall Sobral l-opes Llra

Código IdentiÍicàdoriC 'lClD? i A

ESTÀDO DE .à.L..\GOAS

PREFEITI-'R^ I\IU\ICIP,\I. DE QL EBRA\GULO

co§rrssÃ() PERMANE\TE D!: LICTIAÇA()
A\ tso DE RE to\l 1D \ D[. StssÃ(]

cHAllAltE\ToPi'BLICO\" 05/2024

OVunicipiorleQuebranguio/AL, poi i[t§Írródio da sua Comissão de

Contrâlaçào nomeadosaÍ â\ ésdaPortat ia n" 2-312024 de

102{.ronrapúhllco.pzrJciônci.rdosrnlere.sado\. ejpe(iâlnlenle a

COOPERATIV.q DE PRODICÀO LEITEIR{ DE ALAGOAS
LTD,\. C,r-P-l n" 04.811.6?610001-16. localizada Na A. Siqueira

Campos, n' 1295. barrro Prado que tetomaremos o julgamento acerca

LlaChâmanrentoPúblicô n" 05/2024qlrelenr por objetivo a aquisiçào

rle gêneros alinrcnticios or'iundos da agricllltum lamiliar e do

cmpreendcdor familiar rural ou de suas organizaçôes locais.

destinados a ntendcr ao Prograrna r_acional de AlimenlâÇào Escolâr
(PNAE) do município, conforme especificaçãodo Ediule nas delnais

condiçôes estabelecidas no Termo dc Referência (anexo).

ASessãoPública dcrelomada serárealizadanodia23/o9/2024,àsl 1:00às
(horário local) na sâla dâna Comissão de Contrâtação sediada na

Prefciturâ de Qucbrangulo/Al. localizada na Avenida Graciliano
Ramos. no 250. bairro centro. CEP 57750-000. confomc
especificaçares estabelecidas no Edjtal.
O Fldital sc encontÍa disponirel no S.tor de Licitaçôes e no Poíal da

Transparênciaclo
MunicíIjoíhÍrn //u'w\r' orrrhrir,r,,lô rr ',"' h' rrln!D""" i ' li' ir'rcoe(

).

QucbÍanguloiAL. I 7 dc setembro de l0:"1

OTTO BR-4SILE IRO MONTE I RO
{g.Dte de ContralàÇào

Publicado pori
Luarr Cortez Toscano Barbosa

Código ldentificrdor:2 51SCD F(

coillIssÃo PIiRM \\E\TE DE LICITAÇÀo
EXl'RÂTO DA ATA \' 085/2024

P.ocesso N'0201001412024. Ata de Registro N' 085i2024: Prcgào
Eletrônico N" 09"2024; Órgào Gerenciador: MUNICiPIO DE
QL-f BR{){GULO/ÂL. CNPJ N' I 2.24 1.675'000 i -0 I i RECISTRO
DE PRE( OS P.{R.\ .\ FL Tt RA E EvENTt AL {QUtStÇÃO
DE MóVEI§. ELETRODOMÉSTICOS E
ELETRoELITRÔNlCOS. Forneccdor Beneiciário: NETo
MÓ\',Els LTDA. CNPI 2.1.C7ii.E08,000.1-06 ,\ raliitadc da Ára ric
r(!'.r,.. J( p,(...- .- , p-,.r , uu'.,aqi,, -.
seu exlrato na imprcnsa olicial. podcndo ser prorrogada por igrLal

peliodo. nrc'diante l anuência do lorneccdor. dcsde que cornprovado o
prr:ço vantajoso.
f)a!.r dc Assinatura: l 8 dc setcmblo de 102,1

Publicado por:
Luan C oflcz Toscano Barbosa

Código Idcntiíicador:-lFFC9i0D

COVII§SÃO PÊR}1A\E\TE DE I,ICITÀÇÃO
EXTRATO DA .â. t.4 \" 089/2024

P L. BIIQILE-S L,

l

I


